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Processo:4836/2025

Requerente; Secretaria de Saúde

Contato: Secretária de Saúde -Tei: 4136321291 -saude@pien.pr.gov .br

Assunto; Protocpio Gerai

Descrição: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimènto de software com interfaces web, na

modalidade de S/\AS, acessível via internet para atender a rede de saúde do município.

Situação: Aguardando

Documento:

(•OÜFKin

CM
Equíplano

'

Ocorròncia 1 Data. 02/12/2(525 08'26'35 Previsão: 07/12/2025

?3
De: Marina dp Carmo Stracke de Lima

Fase/Etapa: Geral/Âbertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAIS BECKERDE SOUZA o

E
Confirmação: não

CO "

ANEXOS/ASSINATURAS o

Anexo

ATA Cisnordèste dez-24.pdf

ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR_assina Requerimento Olostech

TERMO_DE_REFERENCIA_OLOSTECH_20 Requerimento Olostech

Requerimento n° 063-2025 - Olostech.pdf Requerimento Olostech

Descrição

Requerimento Olostech
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 03

órgão requisitante?
N° requerimento:

Secretaria de Saúde

063/2025

Data: 01/12/2025

OBJETO:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de software com
interfaces web, na modalidade de SAAS, acessível via internet para atender a rede de saúde do município.

SERVIÇOS PRINCIPAIS PARA MUNICÍPIOS CONSORCIADOS

Módulo Descrição Unidade Valor Unitário Volumetria Qtde Valor Total

3 Serviço mensal para
tratamento de dados via

Internet com

disponibilização

modalidade SaaS, de

software com interfaces

web, acessível via

Internet,

Serviço
Mensal

Proporcional

R$ 0,443 /
Habitante/Mês

13.655

habitantes

12 R$72.589,92

na

para

informatização das

Operações e serviços,

para os municípios
consorciados

CISNORDESTE/SC.

do

(Valor proporcional à

população de

cada município aderente

à Ata).
4 Vaior mensal referente R$ 0,126 /

Habitante/Mês

R$20.646,36Serviço
Mensal

Proporcional

13655

habitantes

12

às funcionalidades com

prazo, para os

municípios consorciados
do CISNORDESTE/SC.

(cobrado a partir da

efetiva implantação).

OUTROS SERVIÇOS

7 Serviço opcional de
horas técnicas de

desenvolvimento

específico

Manutenção

Funcional e serviços

especiais
Assessoramento e/ou

Treinamento

e serviços identificados
como remunerados.

(Valor da Hora Técnica)

R$ 150,000/
Hora

Técnica

R$7.500,00Hora Técnica 50 por ano 1

por

consumo

para

Evolutiva

de

R$100.736,28TOTAL

Justificativa: A contratação visa à adesão à Ata de Registro de Preços n° 653/2024 do
CiSNORDESTE/SC para aquisição de software web em modelo SaaS, destinado à informatização
completa da Secretaria Municipal de Saúde de Piên. O sistema inciui licenças ilimitadás, hospedagem em

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 0 4

servidores nacionais, redundância, integração via webservice, suporte técnico e manutenção contínua.

A medida é necessária para modernizar e integrar os processos administrativos e assistenciais, garantindo
maior agilidade, qualidade, transparência e conformidade com exigências estaduais e federais. O
CISNORDESTE/SC, como autarquia intêrmunicipal, realiza licitações centralizadas e presta suporte técnico
aos municípios consorciados, permitindo racionalização de recursos e padronização de processos.

O consórcio realizou estudos para definir funcionalidades compatíveis com as rotinas municipais,
resultando na solução atualmente utilizada por Piên desde 2018, fornecida pela empresa OlOstech é já
consolidada na operação local. A adesão à Ata n° 653/2024, cujo fornecedor é a OLOS TECNOLOGIA
LTDA, mostra-se vantajosa por assegurar continuidade, segurança, eficiência e padronização dos sistemas
de informação, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021.

Assim, a contratação é essencial para manter e aprimorar a gestão tecnológica da saúde municipal,
refletindo diretamente na melhoria dos serviços oferecidos à população.

Dotação Orçamentária;
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.40.00.00.

Ax -

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Na sede do prestador ou domicílio do
paciente dentro do território municipal.

Horários: Prazo para entrega/prestação ou execução
do serviço/obra:

De segunda a
sábado

06:00 e 20:00

Imediato.entre

hs.

Indicação dós responsáveis por receb mento e fiscalização da execução do objeto:
JHONN LENONN VAZ - AUXILIAR ADMINISTRATIVO - FISCAL DO CONTRATO - Matrícula n° 102821

JHONN LENONíí *“^^0 de forma digitai
Jnv-riMIN LClNV-riMI’! por JHONN LENONN

iS^;06452411993
•©|■daSí■2025.12.02
08:01 :f6-03'00'

MAYARA APARECIDA DE | Assinado deforma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

5sRgSSKOPF;09652856932
Dados: 2025.12.01 18:14:38 -03'00'

VAZ:06452411ALMEIDA

GROSSKQPF:09652856;
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n*? 144/2025

93

JHONN LENONN VAZ

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

FISCAL DO CONTRATO

Matrícula n° 102821

Inserido por Marina do Carmo Strackè de Lima em: 02/12/2025 08:26:35.
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1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

2. Estimativa do Vaior da Contratação

3. Fundamentaçã%e Descrição da Necessidade dá Contratação ?t

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de,^xeítição.
5, Requ|sitos da Contra|ação ‘ *
6. Modelo de Éxéõúção do Objeto
7. Modelo de Gestão dd Contrato

8. Fonte Orçai^éntária.

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços

lO.Legislação Apiicada

-_£íi.Vigência do Contrato. ^
12.Fontes de Pesquisa
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1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

fornecimento de software comjnterfaces web, na modalidade de SAAS, acessível via

internet para atender a rede de saúde: do município.
1
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Módulò .Descrição;-' Unidade Válor Unitário ' Volumetria Qtde Vaior Total

t‘

-Serviço' mensal para
tratamento de dados

via Iriternet com

disponibilização na

modalidade SaaS, de

software

■'Serviço.,
Mensal

. Proporcional,.

R$ 0,443
Habitanté/Mês

''■3 R$72.589,9213.655

habitantes

12

I’
xom

interfaços web.f

acessível via Internet,

para' inforrnatização

das-ji. Operações*;, e
serviços, pára os

municípios
consorciadds do

■'v-^ ‘ V’.'i

I

'‘1^-
'
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\

i
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'ííCv:!'CISNORDESTE/SC.

(Valor proporcionar à

população de

cada ’f município

aderente à' Ata).

!■

X
c\

f
í'

t.' tí

t

i. ■

. R$20/646;36

«/ .1 /
.a é'

V /

4 Valor ménsál,

referentèás •

R$ 0,126 /
Habitante/Mês

Serviço

Mensal

-Proporcional

13655,

habitantes

12
í ..VáJ’

1
.

funcionalidadescorh' -í
5

V

V

?
i

prazo, para os

municípios- '
consorciados do

CISNORDESTE/SC.

(cobrado a partir da

efetiva implantação).

\
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OUTROS SERVIÇOS ■‘Ã
s

A:-R$150,00p/
' Hora

-Técnica ,

R$7.'500,007 . . Serviço opcional, de

horas .J. técnicas. ri.de -

desenvolvimento ’

específico ■ ■ ,

Manutenção ■
- Evolutiva Funcional el

-serviço's especiais de-
AssessoTamento e/ou

Treinamento'

- Hora

.Técnica por.
consumo

50 por ano\
j ••

í•J í.
/

\

1,Í''F
í

para.
fM'

ií 'i/pi

AMl

'' • ■

serâ/içõs
identificados >1. como

remunerados."

(Vaior ; da Hora -

Técnica)

e ■k

k.

Ál

\

R$100.736,28TOTAL
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t.2.--Os jseryj.ços.-o^^ contratação ■ são caracterizados como comuns,

. .1 cónformejustificaWâ^constantefdo Estudo rTècnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigêricia da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados

do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 daXei n° 14.133, de 2021.

■■

v-.

K

2. ^ ESJiMATíVA’;[^0 VALQRl^DA CONTR/»TACÃ() i 1‘

2.1. O custo estimaçloítotarda contratação é de R$ 100.73!6,28,,(çem mil, setèçentos

e trinta e seis reais e^intè^é oito centavos)^ para o períodò de'l2-(doze) rríeses
podendo ser prorrogâdo' dentro dos limites legais.

' ‘ ' ' ' '

M '

3. }F’JNÜAV/IEN1 AÇÂri E.ÓÉSCKÍÇÃO DA NtrnESSIpAÜE pA CONVKaTÁ^

/

r._ 'V

. , A presente contratação tem por finalidade a adesão à Áta dé Registro
de Preços n° 653/2024, do Consórcio Intermunicipal de Saúde dó" Nordeste de^Sginta
Catarina - CISNORDESTE/SC, para contratação de erfipresa especiálizàda no
fornecimento deí'software em plataforma vyeÓ^a modalidade(SaaS, acèssívellvia
Internet, destinado'à iriformátização integral}^ãs. operações da Secretaria: Municipal

de Saúde de Pfên.;; O objeto-inclui licença ilimitada de acesso às interfaces, web

hospedagem em servidores iedicados localizados em território nacional,, redundância ,

em data center secundário, interface de webservice para integração com: prestadores ,

. de .serviços de diagnóstico, além de supprte.téçnico p mariütençãói continuada'. j,.í
", Á contratação se mostra necessária diante da cre^scente derhanda: por

- ,. modernização é iriforrnatização dos pracéssos administrativos e assistenciais da

' , Secretária Municipal de Saúdé. A-utilização de solução tecnológica integrada permite

de dados, áprimora 'á gestão das
; . informações; fortalece a tomada de'decisão, amplia a transparência dos proceósos e

contribui diretamente para a^eçonomicidade e qualidade na prestação dos serviços de

saúde. Ademais, a informatização é indispensável para integrarão das bases de
dados e o.; cumprimento dás exigências . dás esferas estadual e -'federgl em saúde

pública. ' ' '

>

■ -'x

>

Q CISNORDESTE/SC, na condição de autarquia intermunicipal; atua

na cooperação entre psf municípios consorciados, buscando-racionalizar recursos,

uniformizar processos, fortalecer a regulação daXofefta. de ; serviços; e aprimorar o

gerenciamento: dás')ações ení saúde. Desde sua criação, enn 1998','o consórcio tem

por-finalidade átender'interesses comuns dos entes consorciados, promovendo

suporte técnico e operacional e realizarido licitações centralizadas, cujos contratos -

.. •;

í

í

© II. govérnojéfjièn
^ wvyw.pién.pngpv.brma
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podém serfirmados jndiyi^ualmente pejoa, rriünicípios beneficiados, conforme

previsão do Contrato de Consórcio Público..

= Com o intuito de estabelecer um padrão de informatização da gestão .

erií saúde, o consórcio rea|izòü'''-estudoV'^;M^ para levantamento de

funcionalidades necessárias e compatíveis com os fluxos de trabalho dos municípios

consorciados. Como resultado desse processo, definiurse a solução tecnológica

atualmente utilizada pe^ Município de Piên, fornecida pela empresa'Olostech desde

2018, que se. mostraú adequada às necessidades operadquais e,'plenamente

integrada às,rotinas^a"Secretaria.
Diante da disponibilidade da Ata de Registro de Preços-n° 653/2024

originada do Processo de Contratação Direta por lnexigibilidadè, -de Licitação n°
04/2024 (ProcessaiAdministrativo n° 19/2024/e-CIGA) e tepdo comd, détentoVa a

empresa OLOS 1ECN0LOGIA LTDA, Verifica-se a vantàjbsidade, da adesão pelo

Município de Piên. A adesão permitirá a continuidade do uso‘ da solução já

_ -;-.conso(idada,-com condiçÕes-técnicasie-éGonômicas definidas, em procedimento formal

conduzido pelo consórcio, assegurando cqnformidade com|alLei n° '14.133/2021 e
com os prihGípiGis.da administração pública,

i Assim, a contratação mostra-se essencial' pafav- gar^üil í a
continuidade, segurança, eficiência e padronização dos síistemas de informação em
saúde, consolidando, as ações de gestão lecnológicá : no; âmbitò . múpicipal e
contribuindo para á meíhoriaídos serviços prestados à população'. ' . ^ '

,1.-V

PREREITÚRÀ
h. -r

■/
•• V

•í.

r.-

F'
f

j-r-
{

,X

1

V.

-i-

.5;;

forma'e critérios-,dê'seleção"dü fornecedor e.regime de

XECCC/^ ' ► ■ •;-t -.í
4.íi

í’'.
}

w :s.c.

f

M-i4i

' . 4.1. Adesão a Ata de Registro de Preços n° 653/2024, originada do Processo de

' Contratação Direta pqr_ Inexigibilidade^ de_Licitação n° Ò4/2024 (Processo
Adrninistrativo n° Í9/2024/e-CIGÃ) para serviços de fornecimento _de software de •
gestão em saúde, com interfaces web, na rnodalidade de SaaS, acessí\^l via Internet,
da atual solução que atende ao CISNORDESTÊ/SC e aos municípios consorciados,

oferecida pela empresa OLOS TÊCNÒLOGÍÃ LTDA, inscrita jio CNPJ sob o n°
SSlièo.354/0001-28, com fundamento no art. 74 c/c art. 78 e § 6° do art. 82, ^ Lei n°
14.1331 de 01 de Abrirde202T.' ^ ^ — - ^

>

A
f-’/

jg. ÍRrCA:iS5TÕS ÜA CQNTRATÃyÃO
f-

.5.1 O sistema i deverá atender integralmente'aos seguintes requisitos técnicos

funcionais, operacionais, de segurança da informação e de suporte, necessários para

; * o pleno4uncionamento da gestão da rede municipal de saúde.
• •; - -fí T"”.. ri r-'! ! ^.t-v:

í

V

i3, .gévi.rnò.dèpièh)
;Wvvw-pÍén.prègov.br

í*-**
[
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;

t4ip63ã-f2aii»0

■i.^- ma'Àhm ‘iJ

" 6.'1í= ;Q, início dã préstação-dos. ^serviços se., dàrá.Jda formalização e assinatura do

y; j- Tèrmo de Contrato entre o ÕRGÃÓ;;PARtlCIPANTE/GERENCÍADOR e o

FORNECEDOR, oriundo da presente Ata de Registro de Preços.

6.2 Ò contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços- SF^P deverá ser

realizado no prazo^^Je yalidade da Ata de Registro de Preçds.

.4.,,

7.1. A contratada obriga^áe a: ' ;
7,1.1. Assumir integraT responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratual

estando sempre dê'acordo com o estabelecido nas normas';Ãta de Registro de Preços

n° 653/2024 ^corrente do processo de contratação direta, fpor irfexigibilidade . de
licitação, “n5Q4/2024,- processo -administrativo - nr®- 19/2024 entre ' OlbstecH e

CISNORDESTE, sendo o Município de Piên participante;

7.1.2. Deverá proceder as correções que se tornarerni necessárias perfejta
realização do objeto, contratado, executando-o em perfeitas condições, e ide/;acòrdo

, com a fiscalização do CONTRATANTE; . ' ' í

7.1.3. Prestar corn'diljgêneja^profissionalism e segurança os-serviços objelo deste
Contrato, responsâbilizahdq-se única, integral e exclusivamente pelas'consequências

e implicações dêle decorrentes;,

7.1.4. Facilitar a fiscalização * do contrato, fornecendo os ièsclárecimentos e

documentos solicitados pelo Órgão. Participante e/ou Órgão Gerenciador;f sem criar-
lhe qualquer tipo.de embaraço;

7.1.5. Considerar que-as-ações de fiscalização dá-SECRETARIA pão exoneram a

CONTRATÀDA de suas responsabilidades contratuais;
7.1.6. Manter, durante todo o_períodp_-da vigência contratual, todas ás .condições de

. habilitação é qualificação êxigidaslpara prestação do objeto;’ - ^ I
7.1.7.; Curnprir seus deveres dé sigilo e de ética profissional, fazendo as

í recomendações pportunas-e desenvolvendo os demais atos e funções.necessárias ou ‘

convenientes ao bórfí cumprimento cias atribuições contratadas; -

7.1.8. Orientar ao Órgão Gerenciador e Participante e aos seus empregados acerca

das práticas mais;efiGientes relacionadas ao objeto aqui= registrado:*,’

7.1.9. Fornecer o objeto deste contrato em caso de contratação; no prazo definido e

’ : ; de acordo com as'especificações exigidas; ‘

7.1.10. Ler todas*ás-çqpdiçõesàacordadas, não podendo,'posteriorrríente, alegar seu
desconhecimento. ' ' '

7.1.11. Entregar integralmente, o objeto, no prazo e condições estabelecidos no Termo

de Referência, promovendo inclusive o treinamento dos usuários;

1

W

\ •

í' ‘‘

i ^

-í

y

4 J*

'--Sí

® ffi gòvérnódèpièn: ’
^ www.pien.pr.gov.br ;
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' 7.1.12. Resppnsabiiizar-se por todas as despesas oriundas da entrega do objeto; ■

7.1.13. Prestar supprteJntegral durante a implantação do sistema, bern como suporte

aos usuários durante toda a vigência contratual;

7.1.14. Corrigir problemas técnicos qué venham a?ser constatados durante a vigência,

sem a implicação de quaisquer custos adicionais e em prazo não superior a 5 (cinco)

dias úteis, contados da notificação realizada ãcérca de falhas ocorridas; .

7.1.15. O atendimentoj^do suporte técnico será diretamente com os Administradores ;

dó Sistema, definiàp| péla|Secretária Municipal de Saúde, por interniédio de telefone "
ee-mail;

7.1,16. O suporte tecnibo deverá estar disponível das 07:00 às 12:00 horas|e das

13:30 às 17:00 hqrls^(horáíno de Brasília) de segunda à sexta ieira, exceto as

unidades de saúdéícom regime de funcionamento 24x7 (vinte ,e quatrò; horas por'sete

dias da semana), v s

7.1.17. A exceção da cláusula anterior será cumprida por'meio dei plantãojíde um
telefone celular, sendo que idéntificaçlo- dò problémã- serái primeiramente realizada
pela equipe de plantão e suporte de TI da Secretária Municipal de Saúde; ^
7.1.18. A' CONTRATADA, deverá disponibilizar, seméstralmente,'. relatório^djos
chamados de-suporte técnico atendidos no período ou, [a qualquer temÍDp,\Jibb ;
demanda; ' , ,
7.1.19. Informar ao'setor de TI da SMS um descritivo dos recursos ■dei.tíardware: réde

servidor, desktops, intéfnèjÇ'dentre outros necessários paraía melhor performance de
seu software; ” v ,

7.1.20. Caso o bem não corresponda ao exigido nesse contrato, a,/licitante
CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, áilsua
substituição visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da íncidqncia
das-sanções previstas'no-Contrato; no Edital, na Lei 8.666/93 év^uasialterações

posteriores, e no Código de Defesa dd Consumidor (Lei 8.090/90);

7.1.21. Deverá garantir a integridade, confiabilidade e confidencialidade de todbs os

. bancos de dados do sistem“a;‘

7.1,22. A empresa Contratada deverá assumir a manutenção do; objeto contratado,
s respeitandó-os prázos estàbelecidõs pela.CONTRATANTE;

7.1.23. Se .responsabilizar integralmente por quaisquer danos materiais ou pessoais

que-ocorrerem durante a validade do presente contrato, inclusive para cpm .e perapte
terceiro; "

7.1.24. A aceitar acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE realizar, até 25%

(vinte e cinco por.cento) dowalor inicial do contrato.

/
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8. jrONTE ORÇÃMÊNfARIÃ 1%%

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Münicípio de Piên.

i
•j

í

@13: governodepien
www.píé!j.pr.gov.br
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8.2. A

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.40.00.00'

. 8.3."'jAldotação"=relàtiva ads ex^^^ subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva; e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

contratação será atendida,, peia

A m li

9.1. LOCAL^, Os serviços deverão ser prestados na sede;da Secretaria Municipal de

Saúde de Píên e nas demais unidades de saúde da família,do muniçípiò.
9.2. PRAZO?lnício'em 01/01/2026. i'

lO.^EGISLAgi^OsAPUCAPâ'-- ■
10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a LeivI^JXM.13,3/2021.

.

^ ^ : i

«i

11?;^lVIGÊNC!A'DO COMTRAíTOv

11.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado derítroi^os
limites legais. '

\
f:x hÁ lí-

V
•í

12. FONTfcS :ÍE PESQUISA

12.1. Não houve fonte de pesquisa com outros prestadores pela Secretaria de Saúde
de.Piên.-. -Iv ’V ' M/--y

f

s

Elaborado em 28'de novembro dè 2025.
/ ^ '1

1 i >
X$

T

Documento assinado digitalmente

ffS MARINA DO CARMO STRACKE DE UMA
Data: 02/12/2025 07:45:53-0300

Verifique em https://validar.Ítí.gov.br

1

.{

MARINA DO CARMO ÇTRACKE DE LIMA : i
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

1. ■ Matrícula n° 4765662

Assinado deforma

JHONN LENONN^
digital por.

JHO|MNLENONN
' VA7-nfi45741:i V/rv^.VUUtJZ.-i-1 I naHfr^-onot ion^ns-nn-^iT^nvnn'

c^' •í"

JHONN LENONN VAZ

-AUXILIAR ADMINISTRATIVO - FISCAL DO CONTRATO

- Matrícula'nM 02821

-jí
(■

\ ‘ •"
\vl

í'

’ ® 13. gõVêrnódèpién “*
www.pién.pr.g<>v,br y•dT
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l\/lÁYARA;APARECIDA=DE‘ 1/Assinadd deforma digital por

Al MFinA ' ” ,x.MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
rtUVlCIUrt , / -GRpSSKOPF:09652856932
GROSSKOPF:0965,285^,32 Dãdds: 2025.12.01 17;46:12-03'00

'4

C-i. tV

■í>

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúdeí
Decreto n° 144/2025 ii 'òà^í
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ESTUDO TÉCNiéo, PRELIMINAR j'¥
M
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JL^,Lítr
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\: [NTRÓDUÇAO
íi, J%-

..fí
0-

O presente doGuménto?»>càraGteriza a primeira etapa; da fase de,P

pianejamento e apresenta os devidos estudos para a ooritratação de soiüção que ,

atenderá a peGessídadeabaixo espeGifÍGádã.

O^pbj^jyo prinGipal é estudar detalhadamente a nfecessidade e

identifiGar nogprierGado a melhor solução, pára supri-la, erai observânGiaíàs normas

vigentes e aos princípios quéregem a Administração Públioa. "
;-íf , - ii' - ‘ - í '

i
i

II. DESORIÇÃÒ DÁ NECÈSSIDADE
A

%\>

#

A/presente contratação tem por finalidade a-adesão à Ata de ' ^ .

Registro de Preços n° 653/2024, do Consórcio Intermunicipal dé^Sáúâe,do Nord^lte
-de—Santa.i-Catãriha’-CÍSNORDESTÈ/SC,-.párá—contratação de empresa

especializada no fornecimento de software em plataforma web,;-ná modalidade

SaaS, acessível:.yia Internet, destinado à informatização integralpdàs^òperações/^da ’
Secretaria Municipal de Saúde de Píên. O objeto inclui licença ilimitada de acessó^á
interfaces webi#ipspèdagem em servidoresífeíedieados /localizados em territó|iò 7' ^
nacional, redundâneia^^^^^ e^^^^ center secuniffio, interface deíwebservicè pára ,
integração com piièstadores de serviços de diagnóstico, álém dé supbrte técnico' e
manutenção continuada.

A contratação s’é mostra necessária diante da Wescente demanda

por modernização e informatização, dos processos administrativos /e assistenciai^da.
Secretaria Municipal de Saúde. “A utilizâçãb dé^sólução tecdQlógica integrada

- permite maior celeridade no tratamento eletrônico debádos, aprimora aigestãq das =
. - informações, fortalece a tomada de deçisãorampliaíaMransparê ncia dos procelsbs e
- .contribui diretaiTiènte'pará a^economiQjdade.^ qualidade narprestaçãõWos serliços

. de saúde. Ademais, á informatização é indispensável paraíintegraçãòbas bases de
dados e o cumprimento das exigências das esferas estadual á.^fedéral em; saúde

' pública. ■ “ '

'■T

i

»T

j'

k

y II
'I. - ■ -■

- -OrciSNORDESTE/S(7,; na condição de autarquia iptérmunicipal^atua
ná cooperação bntre os municípios consorciados, buscando racionalizar, recursos,

uniformizar processos, fortalecer a regulação da oferta de serviços è aprimorar o

gerenciamento das ações ern saúde. Desde sua criação, em 1998, o consórcio tem

por finalidade,.:atehdeFMnteresses comuns dos entes consorciados, promovendo ,

suporte técnieo!ÍÇíoperaGioriái;*c realizando licitações centralizadas, cujos contratos

podem sej firmados individualmente pelos municípios beneficiados, conforme

previsão do Contrato be Consórcio Público.

i l.-:) í

" Ih

' ® fi governodepien
www.pien.pr.gov.br , ^

sitasíSaí...
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Com o intuito de estabelecer um padrão de informatização dá gestâO'

“ em ' saúde, a^.,cqpórcio^_ re'ali20u..^.èstudQS lécnjcos para levantamento de

" funéiõ|plidades“nedessáriaS'e-^compátíveXs'eoni bs^flúxos de trabalho dos municípios

. cohsorciados. Como resuitado desse processo^ definiu-se . a solução tecnológica-
atuaimente utilizada pelo Município de Piên,,fornecida peia empresa Ojostech desde í

^018," que se 'mósfrou adequada às' hecessidãdés operacionais é, plenameríte f
integrada às rotinas da^Secretaria.

> Diànte da djsponibilidade da Ata de Registro de Pre.ç9s rí® 653/2024,

originada do Processo de gontratação Direta por Inexigibilidade de; Licitação n°

04/2024 (Processo'^dminisí^ativo n® 19/2024/e-CIGA) e tendo cpmo detentora a .
empresa OliOS TÈCNCLOGÍA LTDA, verifica-se a vantajósidádeídai àdèsão 'pelo
Município de^Piêhi" A adesão permitirá a continuidade, dó uso dáAsoiuçãe já .

consolidada, com. condições técnicas e econômicas definidas ;:ern procedimento .

fojJTiai conduzido pelo consórcio, assegurando conformidáÓe''.ç'Q^^^ a -Leiíân®
---14.-133/2021 e com os princípios-da-admlnisTraçãorpúbíica.^ i ’ V-' V V

Assim, a contratação mostra-se essénciái .^parat garantir íá ,
continuidade, segurança, eficiência e padronização dos sistemas de informação em _

saúde, consoiidançlo ,as ações de gestão tecnológica fào ambitó municipal e _
contribuindo parà a'melhoria dos serviços prqstados à popi||çã|. ■ // i

•I U. Jrã
- '-A -

.PREFEITURA M
9Si

'I

I

$•

í-• V
fí

• •

ij--

try.

í
/-'i
i1J r

-0^/■

• ^53^-

III. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
J í ^

%

\ K
d: ;-4

m~VM

Considera-se, para fins de quantitativo_estima(^, tratado-se de :'

serviços de operação continuada de sistemas estruturantes ^de tecnoiogia da :
informação de fornecimento de software de gestão em saúde, disponível 24 (vinte e '

:quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com prazo de vigência da

.qontratação de até 5 (cinco) anos, prorrogável por até 15 (quinze) anos, na forma

adqs_^igqsig6emdaLeir? 14.133/^4"44./ f ' ^

li i-

¥l^'

&
:í

£
á4i

'te

IV. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO i iPI'
1' > i

ài

I; m

. - ' ' Para a execução da contratação pretendida estima-se, um çústo-de

de R$100.736,28”(cem mil, seteeentos é trinta e seis reais e vinte e oito-centavos)

conforme detalhamento na tabela a seguir, para o período de 12'(doze) meses

podendo ser prorrogado dentro dos limites legais:

%

\
<:>

V. •

'©.‘Ri ^PVOTPSliépién f
1:^ viri^.piêQ,pri)9siVi:br

•-gJíaiiía%s3Sa

Pí~"
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Rua Béfa Hodzqnte, :92y
iCéhtròvPÍên -i RR- -

83,860--pqo

íçáípesaistóai/-

i3i->
■?

A •V'
>-

PREFEITURA^ v>
- •

<>•

fV

li •Xi- JÍF
/.,1.-í' ..

-tíu f>

J * V" 'V

/V. !V*. 8'

^!S- - '■
"

íii r

3JI^jiÇ^PRniíêÍPÃÍãP^^1WÜNÍêÍRÍi^^CÕNSÕRCÍÃD^
2,^

. f-\\.
.r

Módulo, Unidade - íí>í‘Descrição Valòr.Uriitáriqi Volumetria Qtde Valor Total

r-G.^
- -“ '3 Serviço mensal para

tratamento de dados via

Internet-com-"'-

disponibilização

modalidade ^SaaS,j»de
software,,pom interfaces
web, icessíyel. • via
Internet,

informatização-’, ,das

operações e ' séfviçbs,

para os municíçios
eonsorcia^dos ' do ‘
CISNORDESTE/SC.'

R$0,443/
Habitante/Mês

Serviço
Mensal

Proporcional”*'

R$72.589,9213.655

-habitantes

12

na

%■
1

.}A; \

para ■ft

ri
Y/s

Y
■/

f -f

(Valor proporcional à

pppu|ação-de“ ' ;
■‘cada’

—

município
i.'"T‘/
\

aderente-,à Ata).
4 Valor mensal referente

às funcionalidades com
R$0,126/

Habitante/Mês

R$20.646,36'sServiço
Mensal

Proporcional

13655

habitantes •

ã/fí
\ • rt i

Hprazo, para os

municípios ' r '
consorciadòs do ^ ■

CISNORDESTE/SC^:;;'
(cobrado a partirda

efetiva impiarítação).

í\ h
i

r <
>£•:.

/

? /f
1 í'/■

i:

0 OUTROS SERVIÇOS

7 Serviço opcional, de
horas* técnicas de

.desenvolvimento '

•íespecifico

Manutenção •■ Evolutiva'

Funcional -é ..-.serviços

especiais

, Assessoramento e/òu'

Treinamento

e serviços-identificados*
como remunerados.

.(Valòr dáHõra Técnica) ■

Hora.Técnica

"'■“■‘“por

.consumo

R^:[50,000 /
ÍHora’ “

-Técnica

(■ 1 R$7.'500,0050 por ano

para
1 ‘ y‘ .‘-J
i

'4 \1f '

• de
I

I
'1

R$ipq.736,28'total

V. REQUISITQSiDACQNTRATAÇÃO

A Contratada deverá ..cumprir todas as obrigações constantes

prevista ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 653/2024 do Consorcio Interfederativo

de; saúde do; nqrdestes-de Santa- Catarina CISNORDESTE/SC, seus anexos e sua
I

rí t

-‘'"i

-•i

\
1

@ü: govèrnodepièn
wvyw.píeo.pr.gov.br e»
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., proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes

.. ■ da bòa e perfeita-execução do,^bjeto.. Ádernais;. e Contratação do referido materiaí;

;deye^ pbedèeer, Wõue couber'r^o='di'spo^^^^ Lei,n° 14,133/21, de 01 de abril de^ -
^TL ' '•■"'-s

í#1 m í:a* 0^' > Aè'
._-,^PREREITÚRA ' YÍ&W

n ■l-8

'%.r

,:í‘

VI. LEVANTAMENTO DE MERCADO i

■\/4

>

■0Xi 1

Em atendir|pnto à demanda apresentada eiaos çritéfios^lfreviamen te :

estabelecidos, realiz#-se levantamento de mercado com o, objetivo desilentificar as - 3
soluções disponível^||ie alfendam às necessidades operacionais da Sepr^arià: V
Municipal de Saúde, observando os princípios da economjcrdade, 'eficiêtícia,

eficácia, planejamè|tç^ x^ntajosidade previstos na Lei n® 14.133/2021.. A an^ise

considerou três alternativas: a mànutenção do sistema atualmente utilizado pelo
Município, a contratação de um novo software no mercado & a aâesãOià,^Alp|dé
Registro de-Preços-do-ConsórcioJntermúnicipaLdè-Sãúde dò Nordeste dé Santa: '

Catarina - ÇISNORDESTE, do qual o Município de Piên é mernbro è qué possui

natureza jurídica».de autarquia municipal. i /: - .
' Np comparativo entre manter o sistema em, uso ou substituí^lp Wr

, uma nova plataforma, identificou-se que a.troCa representariai riscos signifiCátivc^s,
' •, como necessidadè''-de'-treinámento completo dá equipe,fpossíbjlidãde dé-.o novo

sistema não contprnplar todos os módulos necessários, incompatibilidades; técriicas, ;: ,

riscos de falhas"'GU pefdaá dà^informações na:migração<e eventuais prejuízos à
continuidade dos serviços. Por óútro lado, a manutenção àà platafprm^a-átual garante

. ■ Continuidade operacional, preservação, da base histórica,de dados e estabilidade nos

-fluxos de trabalho já consolidados.

■ A contratação^direta da empresa Olostech, atual fprnecedora do

sistenia, sem utilização da Ata vigente do'CISNORDESTE; resultaria erri 'valores ’

superiores aos“registradòs'najAta de' Rêg]|trp-de'.Preços.' Em sentido'oposto, a

adesão à Ata apresenta vantagens expressivas,/ considerando que b consórcio
■ _ promoveu a licitação no intuito de atender todos os municípiòs'i membros, que a

licitação que origirioú a Ata incorporou análise técnica detalhadal è^ámplaápesquisa
de mércado“ e qué~'os preços-registradds para atender a coletividade dos municípios

são mais vantajosos'ém relação“ à còntrátação isolada pelo Município, Além'disso, a

adesão permite maior segurança jurídica, ganho de escala, menor, risco operacional
,, e celeridade no atendimento da demanda. ‘ . -- '

"

4^jsí)esquisá^de mercado realizada- "pelo ^CISNORDESTE, que

su a licitação da-Ata, obteve os seguintes' retornos: a‘-ernpresa SINNC
Soluções Ltda informou impossibilidade de participação, apontando diversos itens

que inviabilizararn ;até_ rnesmo^ a .elaboração de orçamento; a empresa Gênesis - ■

Tecnologia e, Inovação relatou ausência de capacidade técnica para atender a •
^ . .r. 1. ^ ‘ — ! t . . l ^
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detérminados itens, impossibiNÍando p envio de orçamento; a ernpresa Sitcon

\'j,. Tecnoiògia da Jnformação„ L®a''apreseritop,'orçamèrito de apenas Jrês módulos, r ;

réstrito£pos-serviços*^ ,do- consórcio,-nãò atendendo às necessidades' -

' completas dos rtiuhicipios; e a empresaaOlos Isecnologia Ltda, atual prestadora,

apresentou proposta completa, atendendp integralrnente aps requisitos técnicosv
estabelecidos.,”' ’ " ' ^ _^-r |g

-• •:?ív

-3^

*

lí

Pi|nte^do exposto, o levantamento de mercado demonstra que a^

adesão à At|ydé Registrp de Preços do CISNÕRDESTE é a.^alternativa, mais
vantajosa para o Município^ de Piên, por assegurar condições econômicas ,mais

favoráveis, '^continuidade dos serviços, redução de v riscos ^peraciçneis è
compatibilidide plena com ã”s necessidades da SeCretariâi Mú|iapal^de Sau^,. A
solução ofertada pèjà érhpEesa Olostêch, já consolidada nó arribíènte municipal e
consórcio, garante confiabilidade, estabilidade e eficiência,,;, reafirmando a

vantajosidade da adesão à Ata,

1
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VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
r

-^Considerando a busca pelo melhor atendimento. a demanda do

município a solução que se mostrou mais vantajosa é da adesão a ^A, através da ,
144 contratação direta, por inexigibilidade de licitação parã^ registro de. preços de.

serviços de fornecimento de software de gestão em saúde, com interfaces web, na
■i jsrjor - - vT ■ ' . "lüDSfs; 'TT' , ^ — ' • .«sbí*. . " ' . ■

modalidàde de SaaS, acessível via Internet, da atuali_solução jue^d^nde ao
CISNORDESTE/SC e aos municípios consorciados, oferecida pela empresa OLOS

TECNjO^LOGIA LTDA, inscrita no CNPJ_sob o n° 85.260.354/0001-28, com.

fundamento no aií 74 c/c art. 78 e § 6° do art. 82, da Lei n° 14.133, de 01 de Abril de

2021.

X

I
/■ i

/

* tl
'4 í:

VIM, JUSTIFICATIVA PÀRAPARCELÂMENTO
i

Wâ.m

..... Considera-se a melhor alternativa d não parcelamento do objetorsendó, uma
única empresa para fornecimento de todo,o conjunto da s'olução.'||r .I

3.:

IX. _ DEMONSTRAÇÃO DÒS RESULTADOS PRETENDIDOS
f' w..-

, A contratação do software de,gestão "em saúde visa dar continuidade ,

à utilização def^mísistemasintegrado e moderno, que pèrmita a otimização contípua .

dos processos,álílministrativòsalsso inclui etapas como credenciamento, reguíaçãó,
agendamento e faturamento,, resultando em uma gestão mais ágil, precisa; e . --

padronizada. , - ‘ -

\ :" A ünificação das informações por meio de um prontuário eletrônicot fT

l.a !■

' yiruKw.pieii.pPgQv,ii)r

.0>
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úriico proporciona maior segurança e =!acessibilidade aos dados dos pacientes

favorecendo o^ácornpanharnentb contínuo? a redução de erros e a oferta de um

atendimento mais pãfsbnalizadol eficiente eTesoluãyo.

X. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
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PRtFElTÚRÁ (í 1
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Não há,,providencias a serem tomadas, t i,

XL CONTRATAçéÈS GORRELATAS/INTERDEPENIÍInTÉS
' ./c

Para ' bsta """soiução não há contráfações ’ que ' guardam
relação/afinidade/dependênpia com o objeto da compra /contratação pretendida para

essa finalidade, especificamente.

ÍSXIITíIIMPACTOS ÂÍWBlÈNfÂÍS DA CÕNT!^TAÇÃG^2;

! i.
í

I

/ *'

: K''-!
4^

\

' i

Sem impactos ambientais. :>t>v ■«/y,.
I

á-
í

i

% "

XIII. ALINHÁMÉNTÔ COM PAC
-•

>r
•.1

i<

A contratação.está prèyisfa no Plano de Contratações dé 2025/2026;,

:■
1

!•
V

XIV. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando as análisés ora empreendidas no presente Estudo Preiiminar|cla
Contratação e demais informações, .ã-equipe de planejamerito .da, contratação

, manifé^ sentido dé-considerar viável, tanto nos aspectos técnicos quanto

r ecdnôrpicos, a c^alização dà aquisição: pre atender as demándas. li

Piên, 28 dè novembro de 2025
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Municípios de Santo CotorínQ

Quinta-feira, 12 de dezémbro de 2024 às 15:56, Florianôpoiis - SC

PUBLICAÇÃO

N“ 6704138: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 653/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGÍBILIDADE DE

LICITAÇÃO, N.o 04/2024. REGISTRO DE PREÇOS, N» 04/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 19/2024/E-CIGA

ENTIDADE

CISNORDESTE - Consórcio Intermunicipãl de Saúde do Nordeste dei Santa Catarina

MUNiCÍPIO

Joinville

■í

□

httDs://www.diariomunÍGÍpal.sc.aov.br/?á=id:6704138

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Ruã Geh. Liberato Bittencourt, ir.° 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomuniclpal,sc.gov.br ,

Assinado Digitalrnente por Consórcio dê inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE

DO NORDESTE DE SANTA CATARINA

CISNORDESTE/SC
21CI$NORDESTE/SC

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 653/2024
CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, N.s 04/2024

REGISTRO DE PREÇOS, Ns 04/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.a 19/2024/E-CIGA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS 653/2024, ORIUNDA DA

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,

PARA REGISTRO DE PREÇOS, Na 04/2024

ADMINISTRATIVO N.a 27/2024/E-CIGA, CELEBRADO ENTRE O

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DO NORDESTE DE

SANTA CATARINA

TECNOLOGIA LTDA.

PROCESSO

CISNORDESTE/SC E EMPRESA OLOS

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DO NORDESTE DE SANTA CATARINA - CISNORDESTE/SC, pessoa jurídica de direito

público, constituída sob a forma de associação pública, com sede na Rua Max Colin, ns 1843, Bairro América,

cidade de Joinville/SC, CNPJ n^ 03.222.337/G001-31, neste ato representado por seu Presidente, Dr. Rodrigo

Adriany David, doravante denominado GERENCIADOR, e o MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO BARRA DO SUL/SC,

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, MUNICÍPIO DE GARUVA/SC, MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC, MUNICÍPIO DE

JOINVILLE/SC, MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO/SC, MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL/SC, MUNICÍPIO DE SÃO

FRANCISCO DO SUL/SC, MUNICÍPIO DE BARRA VELHA/SC, MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC, MUNICÍPIO DE

GUARAMIRIM/SC, MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC, MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/SC, MUNICÍPIO DE

SÃO JOÃO DE ITAPERIÚ/SC, MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC e MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, doravante denominado

ÓRGÃO PARTICIPANTE do Sistema de Registro de Preços, e passam a integrar a presente Ata de Registro de Preços

após manifestação, RESOLVEM registrar os Preços da empresa OLOS TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o ne 85.260.354/0001-28, sediada na RUA PRESIDENTE EPITÁCIO PESSOA, n^ 933,

SALA 301.90 bairro CENTRO, na cidade de JARAGUÁ DO SUL/SC, CEP 89.251-100, neste ato representado por seu

sócio administrador, Alfredo Roeder Junior, doravante denominado FORNECEDOR, na forma e condições

estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e na proposta, sujeitando-se as partes às disposições da

Lei n9 14.133/2021 e alterações posteriores, da Resolução n.9 13/2023 e demais normativos internos do

CISNORDESTE/SC, do Termo de Referência bem como legislações federais, estaduais e municipais aplicáveis e

vigentes, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOÓBJETÒ ^

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços, para futura e eventual contratação

dos serviços de fornecimento de software de gestão em saúde, com interfaces web, na modalidade de SaaS,

acessível via Internet, para atender ao CISNORDESTE/SC e aos municípios consorciados, de acordo com os

quantitativos estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da

cláusula décima sétima.

i

^ (47) 3422 9838 / (47) 3422 5715
^isnofdesté(g>cisnordeste.5C.gov.br

(^yvii’/w,dsnordeste.sc.gov.br
^fclsnordeste

^ede CISNORDESTE/SC
Rua Max Colin, n® 1S4S - Bairro América

Joinvilie/SC- CEP 89204-635

CNPJ: 03.222.337/0001-31
1

I Inserido por Marina do Carmo Stracke de Lima em: 02/12/2025 08:26135;



CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE

DO NORDESTE DE SANTA CATARINA

CISNORDESTE/SC
22CISNORDESTE/SC

CLÁUSULA SEGUNDA - DÃ ESTIMATIVA DE CONSUMO, REMÃNEJÁMENTO E CÁbASTRO b¥RESERVA

2.1. Durante o prazo de validade da Áta de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a

tabela da cláusula décima oitava.

2.2. As aiterações dos quantitativos dos itens serão réaiizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos

Participantes.

2.2.1. Gabe ao Órgão gerenciador controiar, autorizar e operar a reaiização do remanejamento

dos quantitativos dos itens internamente entre Órgãos Participantes.

2.4. Não será instituído cadastro de reserva para o presente registro de preços.

ÇLÁUSÜLA~TERCÊÍRA-bpnRÊGIMÍbECÕNTRATÃ^^ ’ ’ ! '
DO ÍNÍCÍODA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O início da prestação dos serviços se dará da formalização e assinatura do Termo de Contrato entre o ÓRGÃO

PARTICIPANTE/GERENCIADOR e o FORNECEDOR, oriundo da presente Ata de Registro de Preços.

3.1.1. A contratação reaiizada peio ÓRGÃO PARTICIPANTE deverá ser formalizada diretamente entre o

ÓRGÃO PARTICIPANTE e o FORNECEDOR, em conformidade com a legislação vigente, sem que haja

qualquer responsabilidade ou ônus ao ORGÃO GERENCIADOR.

3.1.2. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de

validade da Ata de Registro de Preços.

3.1.3. A contratação dos itens será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.

3.2. O início da execução do objeto, com os recursos, funcionalidades e exigências identificadas neste

instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, se dará da assinatura do contrato, oriundo desta Ata de

Registro de Preços, salvo as funcionalidades com prazo, que deverão ser entregues nos respectivos prazos

identificados no ANEXO VII do Termo de Referência e no cronograma físico-financeiro, ANEXO I deste

instrumento.

3.2.1. O descumprimento de fornecimento de qualquer item nos prazos identificados poderá ensejar na

rescisão imediata do contrato e aplicação das penalidades previstas.

3.2.2. O serviço a ser ofertado pela FORNECEDOR deve observar todas as funcionalidades, especificações,

características, requisitos e demais condições estabelecidas nas disposições do Termo de Referência e
seus anexos.

DAS FUNCIONALIDADES COM PRAZO DE IMPLANTAÇÃO

3.3. As funcionalidades com prazo de implantação, conforme definido no ANEXO VII do Termo de Referência,

referem-se às funcionalidades que a CONTRATADA deverá desenvolver, implementar e disponibilizar à

CONTRATANTE, dentro dos prazos máximos estabelecidos a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.

3.3.1. O valor mensal associado às funcionalidades com prazo de implantação, conforme definido nos

módulos 2 e 4 do objeto, na tabela da cláusula décima sétima, será efetivamente concedido apenas após

0 recebimento definitivo de todas as funcionalidades, que deverá ser formalizado por meio de um termo

circunstanciado emitido pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, conforme

definido no Termo de Referência e no Contrato.

^(47) 3422 9838 / (47) 3422 S715
^isnordeste@cisnorde5te.sc.gov.br

(^Wivw.dsnorde5te.sc.gov.br
@@cisnordeste

^edeClSNORDESTi/SC
Rua Max Colin, n® 1843- Bairro América

Joinville/SC-CEP 89204-635

CNPJ: 03.222.337/0001-31

■2
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3.3.2. Os módulos 2 e 4 do objeto, conforme indicado na tabela da cláusula décima sétima, não se

configuram como módulos opcionais, constituindo parte integrante do sistema de gestão, módulos le3

do objeto.

3.4. No caso da CONTRATADA desenvolver, implementar e disponibilizar as funcionalidades em prazo inferior ao

estipulado no ANEXO VII do Termo de Referência, o valor correspondentes a essas funcionalidades passarão a

vigorar a partir da data do recebimento definitivo, formalizado por meio de termo circunstanciado emitido pelo

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, conforme definido no Termo de Referência e no

Contrato.

3.4.1. O acréscimo será conforme o cronograma físico-financeiro, ANEXO I do presente instrumento.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

3.5. O FORNECEDOR se obriga a respeitar, rigorosamente na execução do registrado nesta Ata de Registro de

Preços, em caso de contratação, a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, por cujos encargos o fornecedor

responderá unilateralmente.

3.5.1. A formalização de contrato e prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os

empregados do FORNECEDOR e do ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR, vedando-se qualquer relação

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.6. Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada ÓRGÃO

PARTICIPANTE/GERENCIADOR, nos termos definidos no Termo de Referência e no contrato.

3.6.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com

as disposições da Ata de Registro de Preços, do Termo de Referência e do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

4.1. O pagamento pelos serviços efetivamente contratados, objeto do presente registro de preços, será feito pelo

ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR, que firmar o Termo de Contrato, em favor do FORNECEDOR, mediante

depósito bancário em sua conta corrente, ou boleto bancário.

4.1.1. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele

da habilitação e proposta vinculada, sendo responsabilidade do FORNECEDOR manter a identidade de

informação no momento do cadastro e durante a execução contratual.

4.1.2. Pagamentos efetuados através de transferência bancária (TED, DOC ou depósito) para instituições

financeiras distintas da instituição financeira o Órgão Participante estarão sujeitos ao acréscimo da tarifa

referente ao serviço bancário.

4.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.2. O ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR contratante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após

prazos de do recebimento da nota fiscal dos serviços prestados, estando nesse prazo incluído o recebimento

provisório, recebimento definitivo, liquidação e pagamento, conforme pormenorizado no Termo de Referência e
no Contrato.

4.2.1. Previamente à cada pagamento, a ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENC IADOR contratante deverá

realizar a aferição da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio da documentação

^(47) 3422 9838 / (47) 3422 5715
l^isnordeste@dsnordeste.sc.gov,br
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elencada no art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021, para verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas para a contratação.

4.2.2. Deverá constar na nota fiscal o número da contratação e do respectivo empenho, bem como deverá

ser acompanhada das negativas fiscais regularizadas (Federal - conjunta cóm a contribuição

previdenciária. Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas).

4.2.3. A Nota Fiscal compreenderá a utilização dos serviços objeto da contratação, no mês anteriorà sua
emissão.

4.2.4. O não encaminhamento dos documentos mencionados ou a existência de quaisquer irregularidades

fiscais obsta o pagamento a ser realizado, até que a pendência seja regularizada.

4.5. Para efeito de pagamento somente poderão ser considerados os serviços prestados, após conferência e

recebfmento definitivo do atendimento das especificações do Termo de Referência e do Contrato.

4.6. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele

fornecido na fase de habilitação.

4.7. Para efeitos de pagamento, o arredondamento dos valores numéricos, quando necessário, observará os

seguintes critérios:

a) Caso o dígito na terceira casa decimal seja igual ou superior a 5 (cinco), o valor será arredondado

para o centavo superior;

b) Caso o dígito na terceira casa decimal for inferior a 5 (cinco), o número será arredondado para o

para o centavo inferior.

4.8. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do

reajustamento de preços ou correção monetária.

4.9. É expressamente vedado ao fornecedor realizar a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede

bancária ou de terceiros.

4.10. Se o ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR contratante não efetuar o pagamento no prazo previsto, e tendo

0 FORNECEDOR, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos

que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de

seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segündo os mesmos critérios adotados para atualização de

obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. Será de responsabilidade do FORNECEDOR:

a) Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, da Ata de Registro de

Preços e do Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto,

b) Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

^edê CISNORDESTE/SC
Rua Max Colin, n-1843 - Bairro América
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c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, às suas expènsas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato ou comissão de fiscalização, se for o caso, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

d) Responsabilizar-se por todo e quaiquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos;

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, comissão de fiscalização, se for o caso, ou gestor

do contrato ou autoridade superior (art. 137, il, da Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com

representante da Administração para a gestão do contrato;

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidad e com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na contratação;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prévidenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR e não poderá onerar o objeto do contrato;

i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s 14.133, de 2021);

j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

k) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das exigências do Termo de Referência e seus

anexos, da Ata de Registro de Preços e do Contrato, com habilitação e conhecimento adequados,

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados> cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

I) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato,

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo às

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina,

n) Paralisar, por determinação do ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR contratante, qualquer atividade

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^

14.133, de 2021;

I çSede CISNORDESTE/SC
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q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR contratante;

r) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos .

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ns 14.133, de 202Í.

5.2. Será de responsabilidade do ÓRGÃO PARTICIPANTE:

ã) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a presente Ata

de Registro de Preços, o Termo de Referência e seus anexos e o Contrato;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato e no Termo de Referência e seus anexos;

c) Emitir, por meio do responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, termo circunstanciado,

a fim de formalizar o recebimento definitivo das funcionalidades com prazo de implantação;

Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos serviços

prestados, para que seja por ele substituído, reparado, corrigido ou refeito, no total ou em parte, às suas

expensas;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo FORNECEDOR,
inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, què não deve ser interrompida, ressalvados os

casos de força maior justificados e aceitos pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE/GERENCIADOR contratante;

f) Comunicar o FORNECEDOR para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021;

g) Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo, forma e

condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência e seus anexos;

Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na lei, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços

e no Contrato;

i) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo FORNECEDOR;

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

FORNECEDOR contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

i) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais (§4^, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021);

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, pfepostos ou subordinados.

d)

h)

5.3. São atribuições do ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) Realizar a gestão da Ata de Registro de Preço,

b) Enviar a(s) Ata(s) de Registro de Preços para assinatura do FORNECEDOR;
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c) Adotar medidas visando um eficaz relacionamento com o FORNECEDOR de forma a ensejar o melhor

desempenho e qualidade dos serviços a serem eventualmente contratados;

d) Processar e aprovar a(s) Ata(s) de Registro de Preços;

e) Processar e aprovar o(s) aditivo(s) à(s) Ata(s) de Registro de Preços.

jçíÃUSÚLATEm - DAS !^NÇÕESÃDMÍNlsfRÃfÍW '"
6,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente/fornecedor que, com dolo ou culpa:

6.1.1. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

6.1.2. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato pu a Ata de Registro de Preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

6.1.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

6.1.4. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

6.1.5. Dar causa à inexecução total do contrato;

6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.7, Prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

6.1.8. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

6.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

6.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.s 12.846, de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes

e/ou ãdjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

6.3. Nas sanções previstas nesta Ata, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade da

infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os danos qüe

dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos dê controle, graduando-as e podendo deixar de aplicá-lás, se

admitidas as justificativas do PROPONENTE, nos termos do que dispõe o art. 156, §19 da Lei Federal n9

14.133/2021.

1
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6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor total da proposta do item e/ou

lote ofertado, nas condições abaixo elencâdas:

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1 e 6.1.2 a multa será de 0,5% a 15% do valor total da

proposta do item e/ou lote ofertado.

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.3, 6.1.4, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9, 6.1.10 e 6.1.11 a

multa será de 15% a 30% do valor total da proposta do item e/ou lote ofertado.

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

6.5.1. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

6.5.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.4 e 6.1.5, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

6.5.3. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.3, 6.1.4, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9,..

6.1.10 e 6.1.11 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1 e 6.1.2 que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.e 14.133/2021.

6.5.4. As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para

registro de preços que, quando convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

6.5.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade, a CONTRATADA será notificado extrajudicialmente,

através de e-mail, enviado ao endereço que consta no seu cartão do CNPJ, e fornecido na habilitação,

facultando-lhe defesa administrativa, no prazo de 5 (cinco) dias.

6.5.6. As sanções administrativas serão realizadas de acordo com o previsto no Termo de Referência, na

Ata de Registro de Preços e no Contrato, bem como deverão ser utilizadas as previsões legais

estabelecidas pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇCS

7.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução ns

13/2023, do CISNORDESTE/SC ou outra que vier a substituir.

7.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao ORGÃO

GERENCIADOR da Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações juntp ao fornecedor.

7.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço

praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:
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I. convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao-

praticado pelo mercado;

II. frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de
penalidade; e

III. convocar os demais fornecedores do cadastro de reserva visando igual oportunidade de

negociação. •

7.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador .

poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e

comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores do cadastro de reserva para assegurar iguaí oportunidade de

negociação.

7.1.4. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA OiTAVA - DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO REGiSTRO DO FORNECEDOR

8.1. Ó preço registrado poderá sèr suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, nos seguintes casos:

8.1.1. Pela Administração, quando:

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao

registro de preços;

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de

preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa;

c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de

preços;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelò mercado;

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

8.1.2. Pelo FORNECEDOR quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, mediante fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações.

8.2. A comunicação do cancelamento da Ata de Registro dê Preços, será formalizada através dò e-mail indicado na

fase de credenciamento do fornecedor.

*4 .
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8.3. Nos casos de não confirmação do recebimento, será considerada válida a comunicação a partir do 22

(segundo) dia útil da data de envio

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes das contratações objeto do presente registro de preços correrão a conta de dotação

específica dos orçamentos de cada CONTRATANTE, referente ao exercício de 2024 e seguintes.

9.2. A CONTRATANTE, quando da contratação, especificará a classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIIMCULAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

10.1. A presente Ata de Registro de Preços está vinculada aõ Processo Administrativo n°

027/2024/CISNORDESTE/e-CIGA, contratação direta, por inexigibilidade de licitação, ne 04/2024 -

CISNORDESTE/SC, realizado pelo Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -'

CISNORDESTE/SC, ÓRGÃO GERENCIADOR.

10.2. Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição:

10.2.2. O Termo de Referência que fundamenta a presente contratação;

10.2.3. A proposta apresentada pelo FORNECEDOR; e

10.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

11.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o caput dõ art. 84 da Lei n2 14.133/21.

11.1.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente

registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período

de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas.

11.2. O prazo de vigência da contratação, oriunda da presente Ata de Registro de Preços, será de até 5 (cinco)

anos, prorrogáveis por até 15 (quinze) anos, na forma dos artigos 106 e 114 da Lei n° 14.133/2021.

11.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e a prestação dos serviços permanecem vantajosas para a Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Não será admitida a adesão à ata por parte de órgãos não participantes, tendo em vista que essa será

oriunda de uma contratação direta, conforme inc. II, § 32 do art. 86, da Lei n.2 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERÍTNENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do contrato ou instrumento substitutivo que eventualmente venha a ser

firmado, a partir da apresentação da proposta, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA POLÍTICA ANTICORRÜPÇÃO

14.1. As partes declaram expressamente o pleno conhecimento das normas e dispositivos legais vigentes de

prevenção à corrupção, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n9 8.429/1992), a Lei Federal

n9 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem, para execução deste instrumento, não ofertar.

á -

34229838/ (47) 3422 S71S

^i$nordeste@cisftórdé$tè.sc.gov,br f

(^mmdsnórdeste.sc.gov.br
gScisnordeste

^edeaSMÕRDESfi/SC
Rua Max Colín, 021843 _ ggifro .Amirícs

JoInvIlle/SC-ÇEP 89204-635

€NPJ: 03.222.337/0001-31

•%
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prometer, dar ou aceitar, direta ou indiretamente, seja por si ou por interposta pessoa, quaisquer pagamentos,

doações, compensações,, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento

que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico-financeiro do presente instrumento, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desté

instrumento, assegurando, do mesmo modo, que seus prepostos, administradores e colaboradores observem a

mesma conduta, respeitando integralmente as disposições legais vigentes e os princípios éticos aplicáveis à

matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, com base nas diretrizes da Lei n^ 14.133, de

2021 e alterações posteriores, e demais legislação e normas aplicáveis e, subsidiariamente, as disposições

contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -, preceitos do direito público e princípios

gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS i
16.1. O registro de preços, objeto desta Ata, e a sua assinatura pelas partes não gera ao ÓRGÃÕ GÊRENCÍÃDÓR ou

para os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, a obrigação de contratar.

16.2. O FORNECEDOR signatário, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o

ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, nos termos do Termo de Referência e da sua Proposta, que

passam a fazer parte integrante da presente. Ata de Registro de Preços e a reger as relações entre as partes, para

todos os fins.

16.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR bem com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES não responderão por quaisquer

compromissos assumidos péio FORNECEDOR com terceiros, ainda que vinculados à execução do contratado

através da presente Ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência dó objeto contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16.4. É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo

objeto no prazo de validade desta, nos termos do art. 82, inciso Vill, da Lei ns 14.133/2021.

16.5. A contratação oriunda da presente Ata de Registro de Preços, em nenhuma hipótese, gera vínculo

empregatício entre as partes.

16.6. A prestação do serviço poderá ser subcontratada parcialmente, nps limites definidos no Termo de Referência

e no contrato.

■f''.

16.7. Durante a vigência do contrato oriundo desta Ata, o FORNECEDOR se obriga a manter a qualificação exigida

para a prestação do serviço, bem como sua regularidade fiscal.

16.8. Aplica-se a presente Ata as disposições da Lei n^ 14.133/2021 sem prejuízo da legislação civil, penal,

tributária, trabalhista e cohsumerista.

16.9. No caso de alteração da estrutura social do FORNECEDOR, havendo justificativa e manutenção dos requisitos

de habilitação técnica e jurídica, e ainda, não ocorrendo prejuízos ao ÓRGÃO GERENCIADOR e a seus
participantes, ou infringindo às disposições legais, os direitos e deveres oriundos deste contrato poderão ser

transferidos.

^ (47) 3422 9838 / {47} 3422 5715
^ísnorçleste@c!sriordeste.sfc8Cit.bf

(^«vw.dsnordesJ®.sc.gov.br
^ícisnordeste

^edeCISNORDESfE/SÇ
Rua Max Colih, n® 1843 - Bairro .América

JoinvIlle/SC-CEP 89204-635'
CNPJ: 03.222.337/0001-31

11

I Inserido por Marina do Carmo Stracke de Lima em: 02/12/2025 08:26:3^ ]



CISNORDESTE/SC

cláusula DÉCirviASÉTIlWA-tabela de registro de preços

17.1. Tabela de itens e preços registrados por exercício (12 meSesj

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE

DO NORDESTE DE SANTA CATARINA

CISNORDESTE/SC

IV

32©pi n

....UNITÁRIÒ

RRINCIpAIS PARÁ O fISNORDESTE

II

"•'■■IV,'

■ SER^VIÇOS „ V ‘tfi’ w*,.®;»’

Serviço mensal para tratamento de
dados via Internet com

disponibilização na modalidade

SaaS, de software com interfaces

web, acessível via Internet, para

informatização das operações e

serviços, para o consórcio

CISNORDESTE/SC.

RS 1.500,0001 Serviço Mensal R$ 18.000,000
.-nJ-v-,.

1 12

Valor

funcionalidades com prazo, para o

consórcio CISNORDESTE/SC.

(cobrado a partir da efetiva
implantação)

mensal referente às

R$ 400,000 R$ 4.800,0002 Serviço Mensal

fr'í

Mi

Serviço mensal para tratamento de
dados via Internet com

disponibilização na modalidade

SaaS, de software com interfaces

web, acessível via Internet, para

informatização das operações e

serviços, para os municípios

consorciados do CISNORDESTE/SC.

(Valor proporcional à população de
cada município aderente à Ata)

R$ 0,443 /

Habitante/Mês

Serviço Mensal

Proporcional
R$ 6.449.254,2503

1.213.178

habitantes
12

Valor mensal referente às

funcionalidades com prazo, para

os municípios consorciados do

CISNORDESTE/SC.

(cobrado a partir da efetiva

implantação)

R$ 0,126 /

Habitante/iViês

Serviço Mensal

Proporcional
R$ 1.834.325,1404

£

,mi

Serviço opcional de horas técnicas

de desenvolvimento específico

para Manutenção Evolutiva

Funcional e serviços especiais de

Assessoramento e/ou Treinamento

e serviços identificados como
remunerados.

(Valor da Hora Técnica)

Serviço opcional de mensageria

pela Plataforma WhatsApp, para
os municípios consorciados.

(Valor por mensagem)

Até 6.950 por
ANO

(municípios e

consórcio)

R$ 150,000 / Hora
Técnica

Hora Técnica por
consumo

7 R$ 1.042.500,0001

'''?r^RVl,ÇO,pEXpMUNI :}■
iE!3rÊ-i-

Até 532.091

por MÊS
(municípios e

consórcio)

R$ 0,250 /Serviço Mensal

por Consumo
8 R$ 1.596.273,00012

mensagem

|Sede aSiORDES¥i/SC
R«3 Max Colín, 1S4S - Bairro América

JoinvIile/SC- CEP 89204-635

CNPI; 03.222.337/0001-31

^j47) 3422 9838/ (47) 3422 5715
^isnofdé5tè@dsn.ordêste.scgov.br

j^imimdsnordeste.se.gov.lbr
ggicisnordeste
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ÇISNORDiSTE/SC

Serviço

disponibilização de créditos para

envio de mensagens de texto de Serviço Mensal

telefonia móvel enviados ao por Consumo
cidadão/usuários SUS.

(Valor por mensagem)

VALOR TOTAL POR EXERCÍCIO (12 MESES)

opcional de

Até 44.252 por
MÊSRS 0,100 /

mensagem
R$ 53.102,4009 12

(municípios e

consórcio)

RS 10.997.054,790

CLÁUSULA DFCIlVIA OITAVA - OA ESTIMATIVA OE CONSUMO POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

18.1. Estimativa de consumo de cada item, por Órgão Participante por exercício (12 meses):

;príncípÂ'is;párVocolysóra^ jf,.’. F
Serviço mensal para tratamento

de dados via Internet com

disponibilização na modalidade

SaaS, de software com

interfaces web, acessível via

Internet, para informatização

das operaçoes e serviços, par.i o

consórcio CISNORDESIC/SC.

(SERVIÇO MENSAL)

Horas lécnicas de Serviço de

desenvolvimento e^Drcifico o.Ta

Manutenção Evolutiva Funcional e

serviços especiais de

Asscssoiamento o/ou

Treinamento e serviços

identificados como remunerados,

(por ANO)

Valor mensal referente

às funcionalidades com

pr.iao, p.ii.i o cunsorriü

CISiJORDESTC/SC.

(cobrado a partir da

i-fi-tiv.i impl.ant.ição)

Reajuste nu "alor ineiis.il
referente às funcionalidades

com prazo, para o consórcio

CISNORDES'íE/SC.

(cobrado i partii da utetisa

implantação)

■i'

Hora Técnica por consumoServiço Mensal Serviço MensalServiço Mensal

CISNORDESTE/SC 15012

»Cl.

Ma t .
. .r

V ír- K' ’Z iy*f

■- .^ITOTAL/.QR-.,.
:i'ÊxERc(ci0 (li ■

41’ ■'A*.

MESES);:

. ’ 4 / •
- »• l d '

i - í • -f, •

;í. •t.• J*■ T »
i. . f *1' r-

i; 1-

-v ■ .I.I ^ Ci.r.^ríi

:SERVIÇOS ,PRINCIPAiS PARA;MUNIGIP.IOS.GONSORCIADpS

Serviço mensal para

tratamento de dados via

Internet rum

disponibilização na

modalidade SaaS, de

software com interfaces

web, acessível via Internet,

para informatização das

operações e serviços, para

os municípios coriiurciados

do CISNORDESTE/SC.

(SERVIÇO MENSAL)

Hor.i» tui;nÍL.is de Seniiçu

de desenvolvimento

especifico para

Manutenção Evolutiva

Funciuiiül a s. iviçus

especiais de

Assessoramento e/ou

Treinamento e serviços

identificados como

remunerados,

(por ANO)

Reajuste no valor
mensal referente

às funcionalidades

com prazo, para o

consoicio

CISNORDESTE/SC.

(cobr.ido a p.irtir
da efetiva

impianíeção)

i..(.i.i-ii.i'i, lín. ..

. l-li.!, : .Vl-

».>!•• •!. * 1'

- |s

■5 /: r.!.i ' -ãlií:,

■ 'I-

/-íi- 'i"

-t-l •

1 i.ií)'.

'•‘l --J '» F->*U** TiiJ-l

i;'...*' KiA - ■ -.'i

Serviço Mensal por
Consumo

Serviço Mensal por
ConsumoServiço Mensal Hora Técnica por consumoServiço Mensal

Balneário Barra do Sul 300 6 71012

^ (47) 3422 9838 / (47) 3422 5715^SedeQSNORMSrS/SC
Raa Mw Colln, 1843- Bairro América

Jolnville/SC-CEP 89204-635

CNPJ: 03.222,337/0001-31

^[snóftlêstêiÍdsnorcléste.5c.gciv,i3r f

^OT¥mdsnordeste.sc.gov,br | 13 j
g^cismiordeste I... ..... J
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Barra Velha 12 450 20.416 4.537

Campo Alegre 12 300 5.625 1.250

Corupá 12 300 6.S70 1.527

Garuva 12 300 8.345

Guaramirim 12 450 21.020 4.671

Itapoá 12 450

Jaraguá do .Sul 12 l.OÕO 82 197 18.266

Joinville 12 1.000 277.343

Massaranduba 12 300 7.723

Piên 12 6.145

Rio Negrinho 12 450 17.667

São Bento do Sul 12 8.328600 37.475

São Francisco do Sul 12 450 23.520 5.227

São João de Itapcriú 12 150 2.008 446

Schroeder 300 9.02712

C ^ a, > ,•.£..1

T’

l;

i

m r.-

VJ-
TOTAL POR EXLRCÍCIO

«4 .(-laryiEShs)

■?< E
I

.'‘IP 6 385.097 f »

\
t.

1

1CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 É competente o foro da Comarca de Joinville/SC, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da

presente Ata de Registro de Preços.

iC1ÁUSUI.A VIGÉSIMA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

20.1. Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e

alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições

do direito privado.

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços.

Joinville (SC), 09 de dezembro de 2024.

ALFREDO ROEDER lí Assinado de forma digital pòrAssinado de fórma digital por
RODRIGO ADRIANYRODRIGO ADRIANY

DAVI n-nR
UMVIU.U35UU/Z/yy I Oadôs;2024.12.12 15:42:58-03'00’ JUNIOR:516083089^^™°™

/" Dados: 2024.12.12 15:17:10 -03^00'//

CISNORDESTE/SG

Dr. Rodrigo Adriahy David

Presidente do CISNORDESTE/SC

OLOS TECNOLOGIA LTDA

Alfredo Roeder Junior

FORNECEDOR

, ^(47) 3422 98387 (47} 3422 5715
^isnofdeste@cisnoidÉ«ti.sc.gqv.br

(^OTjmf.cisnordesí®.se.gov.br
^^cisnordeste

^edeOSNORDBTE/SC
Rua Max Colín^ n® 1843 - iaírro América

JolnvJlle/SC-CEP89204-63S

CNPJ: 03.222.337/0001-31
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CISNORDESTE/SC
■.ÇlSNÓRDlSTÜi

ANEXO I

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 653/2024
CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, N.s 04/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 19/2024

- ---

>C'UNIDAD ■OLUMCTRIAjií-Mêíil
.ÍW f.j

.■mpd,uTò.P-^„.
r-

SERVIÇOS PRINCIPAiS PARA O CISNORDESTE

Serviço menscil para tratametito de dados via In
ternet com disponibilização nà modalidade SaaS,
de software com interfaces web, acessível via In

ternet, para informatização das operações é servi

ços, para o consórcio CISNORDESTE/SC

R$ R$ R$ RS R$R$ R$ RS RSRS RSRS
1 1.500,000 1.500,000 1.500,0001.500,000 1.500,000 1.500,000 1.500,000 1.500,0001.500,000 1.500,0001.500,000 1.500,000

5erviço

Mensal
1

Valor mensal referente às funcionalidades com

prazo, para o consórcio CISNORDESTE/SC.
(cobmdo a partir da efetiva impl.nntação)

RS RS RS RS
RSO RSORSO rSo RSOrSo RSO RSO2 400,000 400,000 400,000400,000

SERVIÇOS PRINCIPAIS PARA iViUNICÍPIOS CONSORCIADOS

Serviço mensal para tratamento de dados via In
ternet com disponibilização na modalidade SaaS,
de software com interfaces web, acessível via In

ternet, para informatização das operações e servi
ços, para os municípios consorciados do CISNOR

DESTE/SC.

(Valor proporcionaíà população de cada municí
pio aderente ao módulo)

RS 0,443 R$0,443 R$ 0,443 RS 0,443 RS 0,443RS 0,443 RS 0,443 RS 0,443RS 0,443 RS 0,443 RS 0,443RS 0,4433

Serviço
Mensal Pro

porcional

1.213.178 ha

bitantes*

Valor mensal referente às funcionalidades com

prazo, para os municípios consorciados do CIS
NORDESTE/SC.

(cobrado a partir da efetiva implantação)

RS 0,126 RS 0,126 RS 0,126 RS 0,126RSo RSO RSo RSO R$0RSoRSo RSo4

•VI
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CiSMORDiSTE/SC

OUTROS SERVIÇOS

Serviço opcional de horas técnicas de desenvolvi
mento específico para Manutenção Evolutiva Fun

cional e serviços especiais de Assessora mento

e/ou Treinamento e serviços identificados como
remunerados.

(Vaior da Hora Técnica)

Até

Hora Técnica

por con

sumo

6.950

por ANO

(municípios e
consórcio

R$ R$ R$ RS RS RS RS RSRS RS RS
RS 150,0005

150,000 150,000 150,000 150,000 150,000 150,000 150,000 150,000150,000 150,000 150,000

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO COM O USUÁRIO SUS

Até

Serviço opcional de rhensageria pela Plataforma

WhatsApp, para os municípios consofciados.
(Valor por mensagem)

Serviço

Mensal por
Consumo

532.091 por
mês

(todos os mu-

nicfpios)

RS 0,250 R$ 0,250 RS 0,250 RS 0,250 RS 0,250 R$ 0,250RS 0,250 RS 0,250 RS 0,250 RS 0,250 RS 0,250RS 0,250e

Até
Serviço opcional de disponibilização de Créditos
para envio de mensagens de texto de telefonia
móvel enviados ao cidadão / usuários SUS.

(Valor por rtiensagem)

Serviço

Mensal por
Consumo

44.252

por mês

(todos os mu

nicípios)

RS 0,100 RS 0,100 RS 0,100 RS 0,100RS 0,100 RS 0,100 RS 0,100 RS 0,100 RS 0,100 RS 0,100 RS 0,100 RS 0,1007

* habitantes conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE [2022] (ANEXO II doTermo de Referência).

VALORES REFERENTE ÀS FUNCIONALIDADES COM PRAZO - MUNICÍPIOS CONSORCIADOS

VALOR MENSAL

(POR HABITANTE/MÊS)
FUNCIONALIDADE (MUNICÍPIOS CONSORCIADOS)

Interconsulta (subitem 5.9 do ANEXO VII, Termo de Referência) 0,005

Processamento dá Produção Automatizada (subitem 23.5 do ANEXO VII, Termo de Referência) 0,025

Integração do atendimento através de Consultório Informatizado do Município (subitem 23.4 do

ANEXO VII, Termo de Referência)
0,010

Agente de Endemias (subitem 17.3 do ANEXO VII, Termo de Referência) 0,005

Integração HL7 com Prestadores (subitem 7.7.8 do ANEXO VII, Termo de Referência) lio0,010

OSl- .

, I Inserido por‘Marina do Carmo Stracké'de Lima em: 02/12/2025 08:26:35.
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CiSI^ORDESTi/SC

Deve permitir consuitar documentos pertinentes à consuita como protocolos, instruções normati

vas e Deve permitir incluir docurnentos (anexo) no atendimento dp paciente, (subitem 5.3.4 subi-

tens e/f do ANEXO VII, Termo de Referência)

0,010

Gerador de Relatórios (subitem 12.1.16 do ANEXO VII, Termo de Referência) 0,030

Nova aplicação - Painéis de Gestão de BI (subitens 22.1/22.2 do ANEXO VII, Termo de Referência) 0,015

Nova aplicação - Ferramenta de notificações (subitem 22.3 do ANEXO VII, Termo de Referência) 0,010

Nova Aplicação - Integração com GOV.BR (subitem 5.6.3 do ANEXO Vil, Termo de Referência) 0,006

I0426TOTAL:'

VALORES REFERENTE ÀS FUNCIONALIDADES COM PRAZO - CISNORDESTE/SC

VALOR (ViENSAL(R$)funcionalidade (CISNORDESTE)

Processamento da Produção Automatizada (subitem 23.5 do ANEXO VII, Termo de Referência)

integração do atendimento através de Consultório Informatizado do Município (subitem 23.4 do

ANEXO VII, Termo de Referência) RS 400,000

Ferramenta de notificações (subitem 22.3 do ANEXO Vii, Termo de Referência)

Painéis de Gestão de BI (subitens 22.1/22.2 do ANEXO VII, Termo de Referência)

400,000[total

OBSERVAÇÕES

I. Os Módulos 2 e 4 referem-se às funcionalidades com prazo de implantação, conforme definido no ANEXO VII do Termo de Referência, que a CON

TRATADA deverá desenvolver, implementar e disponibilizar à CONTRATANTE, dentro dos prazos, máxirfios estabelecidos (240 dias (oito meseS) conta

dos a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços).
‘

ao

^5

A Inserido por Maririà:do Carfno Stracke de Lima em: 02/12/2025 08:26i357
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l.l. O valor mensal associado às funcionalidades com prazo de implantação, cOnforme definido nos Módulos 2 e 4 do objeto, será efètivamente

concedido apenas após o recebimento definitivo de todas as funcionalidades, que deverá ser formalizado por meio de um termo circunstanci

ado emitido pelo rèsponsávei peio acompanhamento e fiscalização do contrato, de acordo com o item 7.1 do Termo de Referência.

I.ll. Os Módulos 2 e 4 do objeto não se configuram como módulos opcionais, constituindo parte integrante do sistema de gestão (Módulos 1 e

3 do objeto).

11. No caso da CONTRATADA desenvolver, implementar e disponibilizar as funcionalidades em prazo inferior ao estipulado no ANEXO VII do Termo de

Referência, o valor correspondentes a essas funcionalidades passarão a vigorar a partir da data do recebimento definitivo, formalizado por meio de

termo circunstanciado emitido pelo responsável pélp acompanhamento e fiscalização do contrato, em conformidade com o disposto no item 7.1 do

Termo dê Referência.

III. Se, na datã da assinatura do contrato, as funcionalidades já se encontrarem desenvolvidas, implementadas, disponibilizadas e recebidas pela CON

TRATANTE, o valor correspondente entrará èm vigor a partir do início da vigência contratual.

■ zo

QO

I Inserido por Marina do Cármõ Stracke de Lima eiti: 02/12/2025 08:26:35. t': '
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CISNORDESTE/SC

ANEXO II

MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 653/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, N.2 04/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 19/2024

■ i,. .

1:>DEF1NI,Ç0ES-

1.1. Foram previstas duas formas de alocação dos riscos, conforme o item 2, as quais são:

I - Alocação aó CONTRATANTE: riscos que são assumidos e gerenciados pelo CONTRATANTE.

II - Alocação à CONTRATADA: riscos que são transferidos à CONTRATADA.

r-|fi°q'RÍZ:DEyL0CAÇÃ0l^

Medidas de

Mitigação

Medidas de

Contingência

Alocação do

Risco

Descrição do

Risco

. Probabilidade de

Ocorrência
Tipo de Risco

I. Acompanhamento
constante do sistema

e suas

funcionalidades;

II. Suporte técnico

conforme previsto

contratuaimente;

III. Backup regular de

dados,

ly. Atualizações e

melhorias regulares,

conforme necessário.

I. Correção e

recuperação ágil do

sistema, çonfornne

prazOs estipulados’

contratualmente,.

II. Avaliação do

cabimento de

aplicação de sanção

pertinente.

'•'■í

Falhas no

software
Média CONTRATADA

I. Correção e

recuperação ágil e

utilização de

servidores de backup,

conforme prazos .

estipulados

contratualmente..

II. Avaliação do

cabimento de

aplicação de sanção

pertinente.

Operacional

I. Utilização de

infraestrutura robusta

e de alta

disponibilidade, nos

termos estabelecidos

e definidos no Termo

de Referência.

Indisponibilidade

da infraestrutura

de TI da

contratada

(servidores, rede,

etc.)

Baixa CONTRATADA

S422 9838 / (47) 3422 57Í5
Slsnordeite#d$notdêste4e.gov.bf
^^Amrw,clsnordiste.sc.gov.br }
SfcisnordesÍQ í

1

te,Max.atln, ris i843--fcirr0toíériQ

JoInvílIe/SC-CEP 89204-635
CNPJ: 03.222J37/0ÔÕ1-31

I Inserido por Marina do Carmo Stracke dê Lima em: 02/12/2025d8:26:35;
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CISNORDESTE/SC

Desenvolvimento de

soluções alternativas

ou provisórias para

assegurar o

atendimento das

integrações

necessárias.

Problemas de

integração com

sistemas

existentes nos

municípios

consorciados

I. Reaiização de testes

de integração e

adaptação de

sistemas iegados;

II. Suporte técnico

contínuo.

CONTRATADA e

CONTRATANTE

{em caso de

falhas nos

sistemas locais)

Média

I. Seguira LGPD;

II. Criptografia de

dados;

III. Treinamento de

pessoal;

IV. Auditorias

regulares de

segurança.

CONTRATADA

Notificação de

incidentes e ativação

de plano de resposta

rápida, com suporte

jurídico e técnico.

e

Vazamento de

dados sensíveis de

saúde

CONTRATANTE

(em aspectos de

vazamentos

locais)

Baixa

Segurança da

Informação I. Monitoramento

constante dos

sistemas de

segurança, com o uso

de firewaii e antivírus;

II. Backup regular;

ill. Rápida resposta

aos incidentes.

Isolamento do

sistema afetado,

recuperação de

dados por meio de

backups e ações

corretivas imediatas.

A.aques

cibernéticos

(hacking,

ransomware, etc.)

Média CONTRATADA

'í'-;

I. Implementação de

correções imediatas,

revalidação das

práticas de

conformidade e

suporte jurídico.

II, Avaliação do

cabimento de

apiicação de sanção

pertinente.

I. Acompanhamento e

aplicação rigorosa da

legisiação;

II. Treinamento e

instrução periódica

das políticas

legalmente Impostas;

III. Assessoria jurídica

especializada.

Descumprimento

de normas e

legislações

aplicáveis (LGPD,

ANS, etc.)

CONTRATADA e

CONTRATANTE

(em aspectos

locais)

Jurídico e

Regulatório
Baixa

I. Renegociação dos

prazos, se justificado,

com ajustes no

cronograma de

entrega.

II. Avaliação do

cabimento de

apiicação de sanção

pertinente.

!. Cronograma

detalhado com

prazos;

II. Penalidades

contratuaisem caso

de inexecução.

Atraso na entrega

e implementação

das Média CONTRATADA

funcionalidades

com prazos
Implementaçã

o

2
^47) 3422 9838 / (47) 3422
Sjsnordaste#dsn©rdeste.si
^5Www.c(snordêsíe.sfcgov.br
S@cisnordestE

%B!leCISNOm)ESTE/SC
Rua Max ColM, ns 1843 - Bairro AroétiQ
Jolnvie/SC~CEP892ÍM-63S

CNPJ: 03.222,337/0001-31

S715

1
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CiSNORDESTÊ/SÇ

I. Planejamento das

sessões de

treinamento do

forma completa e

robusta.

II. Avaliação do

cabimento de

aplicação de sanção

pertinente.

I. Treinamento

completo e

personalizado, com

suporte contínuo.

Treinamento

inadequado dos

usuários finais

Média CONTRATADA

Aplicação de

atualização dos

valores pagos com

atraso, conforme

definido

contratüalmente..

Inadimplência no

pagamento por

parte da

contratante

I. Previsão contratual

de mecanismos de

pagamentõ.

Baixa CONTRATANTE

Cláusulas contratuais

que definam reajustes

e preVejam revisões

periódicas Com base

em índices

econômicos

previamente

acordados.

Financeiro

Renegociação das.

condições

contratuais, caso

comprovação de caso

fortuito ou força

maior.

Reajustes nos

custos de

manutenção do

software

CONTRATADA e

CONTRATANTE
Baixa

Contratada assume

até 10% do impacto

financeiro; análise da

administração para

eventos acima desse

percentual, caso

reconhecido o

desequilíbrio

econômico-financeiro

, será possível

reequilibrar somente

o que exceder 10%..

Até 10% do

impacto

financeiro;

CONTRATADA

Eventos

imprevisíveis e

inevitáveis, que

caracterizam caso

fortuito ou força

maior (desastres

naturais,

pandemias,

aumento no valor

de insumos, etc.)

Inclusão de cláusulas

contratuais

específicas, com

previsão de

repactuação e suas

condições em caso

fortuito ou força

maior.

Acima de 10%

do impacto

financeiro:

Análise pela

Administração

dos motivos

supervenientes.

Caso Fortuito

ou Força Maior
Média

i

^47) S422 5838/(47} 3422 S7ÍS
Sisii0ráêiie@tísnortete.sc.g« iv.br
^íim(w,dsnidídéste.sc.gov.br
S#eisnordest0

. . 3^deÇISNQRDESTE/SC
luB Max Cqlin, n» 1S43 - Bairro AmériGi

tó!nwie/SC~CEP89204-63S
aiJPJ:Q3.222.337/aM1.31

e Limã em: 02/12/2025 08:26:35.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAISÍE À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; OLOS TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 85.260.354/0001-28

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobràr e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo aciína identificado que víererh a ser apuradas, é certificado qúe
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretária
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, nb caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situáção do
sujeito passivo no âmbito da RFB e dâ PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. Í1 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certjdão está condicionada à verificação de sua autenticidade ha Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitaménte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 21:27:20 do dia 01/12/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 30/05/2026.

Código dé controle da certidão: BF08.1618.FFD4.25DE
Qualquer rasura oU emenda invalidará este documento.

■ >..
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Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

85.260.354/0001-28

OLOS TECNOLOGIA LTDA

R PRESIDENTE EPITACIO PESSOA 933 SALA 301.90 / CENTRO / JARAGUA
DO SUL/SC/ 89251-100

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/oü encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/ll/2025 a 14/12/2025

Certificação Número: 2025111501030617474490

Informação obtida em 02/12/2025 13:54:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÂRIÒ

JUSTIÇA . DO TR^ALHO ;

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: OLOS TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

CNPJ: 85.260.354/0001-28

Certidão n": 74064950/2025

Expedição: 02/12/2025, às 13:55:28

Validade: 31/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de suâ èxpedição.

Certifica-se que OLOS TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ Sob o n° 85.260.354/0001-28, NÃO CONSTA como inadimplenfe no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.^; 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de . pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãò """

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condicionasse à verificação de sua

autenticidade ho portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br). - .

Certidão emitida gratuitamente.

‘ Tr-

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, quanto;às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em' julgado, ou em-

acordos judiciais trabalhistas, inclúsive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, |a custas,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; :ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

* a.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, GGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: OLOS TECNOLOGIA LTDA

CPF/CNPJ: 85.260.354/0001-28

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, ÇNEP e CÉPIM,.
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CÕNSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelós entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. _ . .

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos còm a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta q relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n“ 12.846/2013 (Lei Anücorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem .

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormènte.

Certidão emitida às 13:56:30 do dia 02/12/2025 , com validade até o dia 01/01/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoés. cgU.gov.br/

Código de controle da certidão: BfSeIH2Ta3YY09HesCbW

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

- 1/1
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Certidão Negativa de Pendências

CNP3: 85.260.354/0001-28

Requerente: ÕLOS TECNOLOGIA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em çotisulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendênciias, referentes a contas
julgadas irregulares hos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade dò
requerente.

Esta certidão não se aplica aoS seguintes Casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas/ conforme Instrução
Normativa n° 68/2012; :

/ ' ) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

wjiuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^/ dá ^

Lei Complementar n°113/20Õ5.

•''tj- -

Certidão emitida em 02/12/2025 13:57:56, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.aov.br mediante digitação do -

código de contrõle.

Código de controle desta certidão: 567617851

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.

í ^

■■i



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 47

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

OLOS TECNOLOGIA LTDA

85.260.354/0001-28

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidãs que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, reiativás aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados peia Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número dá certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei hs 3938/66, Art. 158):

Lein? 3938/66, Art. 154
Z50140380811605

17/11/Z025 07:59:37

16/05/2026

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br .
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Data: 02/12/2(^5 14h19min

— Validade —

31/01/2026
^ 9|| ESTADO DE SANTA CATARINA

. ; MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Número.

110003c
48

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

OLÔS TECNOLOGIA LTDA CNPJ: 85260354000128

- Aviso —

Sem cáébitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

í
\

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Contribuinte: OLOS TECNOLOGIA LTDA

i' 1 Endereço: Rua PRESIDENTE EPITAGIO PESSOA, 933 - Bairro CENTRO - Compl. SALA 301.90 - CEP 89.251-100

l

OBS: Após quitação do débito, deve-se aguardar 30{horas) para a emissão da CND com a situação atualizada.

_ Código de Controle

CWUV8RFMZ9Z4PSI1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N» 4836/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de

software com interfaces web, na modalidade de SAAS, acessível via internet para atender a rede de

saúde do município.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 100.736,28 (Cem mil, setecentos e trinta e seis reais e vinte e oito

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

11.00110.301.0014.2034.3.3.90.40.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em Ú2 I /'Z / às
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

dapmissão do contrato/Empenho.

Necessita suplementação.

2--f .Cíhrs R$_

JoséL de Barros

^PR QAmiHO-Q
Claudmrei De Siqueira

Tesouraria

Matrícula: 7441

Contadoi

Matrícula 35076-1

Qh /? /2Q^5 Qq?/ /pÒ /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

{ ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

j^^ecéssita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em confórmidadecom o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana 1)lixeira Jung
Secr^ria Munk/pal de Administração e Finanças

V Deííreto 229/2023
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessõria de Licitações e Contratos

PIEM ÕO

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N® 4836/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de

software com interfaces web, na modalidade de SAAS, acessível via internet para atender a rede de saúde

do município.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A presente contratação tem por finalidade a adesão à Ata de Registro de Preços n° 653/2024, do Consórcio
Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina - CISNORDESTE/SC, para contratação de empresa
especializada no fornecimento de software em plataforma web, na modalidade SaaS, acessível via Internet

destinado à informatização integral das operações da Secretaria Municipal de Saúde dePiên. O objeto inclui
licença ilimitada de acesso às interfaces web, hospedagemem servidores dedicados localizados em território

nacional, redundância em data center secundário, interface de webservice para integração com prestadores de

serviços de diagnóstico, além de suporte técnico e manutenção continuada.

A contratação se mostra necessária diante da crescente demanda por modernização e informatização dos
processos administrativos e assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde. A utilização de solução
tecnológica integrada permite maior celeridade no tratamento eletrônico de dados, aprimora a gestão das
informações, fortalece a tomada de decisão, amplia a transparência dos processos e contribui diretamente para

a economicidade e qualidade na prestação dos serviços de saúde. Ademais, a informatização é indispensável
para integração das bases de dados e o cumprimento das exigências das esferas estadual e federal em saúde
pública.

O CISNORDESTE/SC, na condição de autarquia intermunicipal, atua na cooperação entre os municípios
consorciados, buscando racionalizar recursos, uniformizar processos, fortalecer a regulação da oferta de
serviços e aprimorar o gerenciamento das ações em saúde. Desde sua criação, em 1998, o consórcio tem por
finalidade atender interesses comuns dos entes consorciados, promovendo suporte técnico e operacional e
realizando licitações centralizadas, cujos contratos podem ser firmados individualmente pelos municípios
beneficiados, conforme previsão do Contrato de Consórcio Público.

Com o intuito de estabelecer um padrão de informatização da gestão em saúde, o consórcio realizou estudos
técnicos para levantamento de funcionalidades necessárias e compatíveis com os fluxos de trabalho dos
municípios consorciados. Como resultado desse processo, definiu-se a solução tecnológica atualmente
utilizada pelo Município de Piên, fornecida pela empresa Olostech desde 2018, que se mostrou adequada às
necessidades operacionais e plenamente integrada às rotinas da Secretaria.

Diante da disponibilidade da Ata de Registro de Preços n° 653/2024, originada do Processo de Contratação
Direta por Inexigibüidade de Licitação n° 04/2024 (Processo Administrativo n° 19/2024/e-CIQA) e tendo
como detentora a empresa OLOS TECNOLOGIA LTDA, verifica-se a vantajosidade da adesão pelo



Prefeitura de^4

Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 51

Município de Piên. A adesão permitirá a continuidade do uso da solução já consolidada, com condições
técnicas e econômicas definidas em procedimento formal conduzido pelo consórcio, assegurando
conformidade com a Lei n" 14.133/2021 è com os princípios da administração pública.

Assim, a contratação mostra-se essencial para garantir a continuidade, segurança, eficiência e padronização
dos sistemas de informação em saúde, consolidando as ações de gestão tecnológica no âmbito municçal e
contribuindo para a melhoria dos serviços prestados à população.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO;

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preiiminar, anáiise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calcuiada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido ^ Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Reguiaridade Fiscal e Trabalhista.

[ X] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Pubiicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n° 14.133/21.

Piên, 02 de dezembro de 2025

Dec



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41)3632-1136

" . PROCURADORIA-

. JURÍDICA: ' - : ^ ;
52PREFEITURA

^CplgNJ

Protocolo: 4836/2025

Assunto: "Contratação de pmpresa èspecializada para prèstação de serviços de fornecimento de
Software c0_m interfaces.web, .ná màdãlidade de SAAS, ácèssívei via internet para atender a rede de

saúde dó município." ” } ' "
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde
Modalidade;. Inexigil3ili(^de .

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processp

para "Contratação de empresa êspeciaiizada para prestação de serviçosíde fornecimento de software

com interfaces web, na modaiidade de SAAS, acessívei via internet para atender a rede de saúde do

município". _ .r - . : . • / '

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, pesquisa de preço, informações orçamentárias e financeiras para

custear a demánda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.:

2. Passaniós;;a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, ó princípio do dever dè licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei:

poderá estabeleçer-exceções à .regra geral, com a expressão "ressaivados os casos especificados na

' iegislaçãcf., -- ■■■■.>■ .Jr''

De acordo cqfíri Lei n° 14.133/21, e. licitação é dispensada (ou dispensável), nas hipóteses

descritas, no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante. no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

qüè"éÍnexigiveiaiicitãçãoquandoinviávêlacbmpètiçãd'í
'

; V : Cabe e^çlaréGer que aíliçitaçãô é inexigível quando ocorre, no caso cõnferetp, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito,.previstas .èm Jei, as..quais se reveíam inviabilizádòras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa dê que a licitação

não pode ser realizada em razão, do objeto ou em razão da pessoa ou êfh razão de situações .

excepcionais. . ^ ■, T;

Quanto ao tema,, á legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, qüe:‘

■ Árt. 74. É ihexigível a licitação quando inviável.a competição, ém espedal nos casos de:
, I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

posáám ser fornecidos por produtor,' empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

’ No caso; em téia, a Secretaria Municipal de Saúde do Municípip de Piên pretende efetuar a

contratação de empresa OLÒS TECNOLOGIA LTDA., a qual teve seu software registrado pelo consórcio

1-1
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intermunicipal CISNORDESTE/SC, assim, inicialmente importante ressaltar alguns pontos acerca da

inexigíbilidade realizada pelo consórcio.

Durante o SRP o consórcio público efetuou vasto estudo com o fim de subsidiar a contratação

da empresa OLOS, sendo que naquela oportunidade a autarquia municipal entendeu que seria possível

a contratação da empresa por meio da inexigibilidadé de licitação, tendo em vista, principalmente, a

possibilidade de perda de informações pela troca de sisternas, continuidade do serviço público, custos

com treinamentos, não atendimento as necessidades completas por parte de outras empresas etc.

Destarte, verifica-se que diversos servidores públicos autárquicos já se debruçaram sobre a

questão, e, chegaram.a conclusão técnica de que a melhor solução seria a contratação da empresa

OLOS, pois, segundo os estudos elaborados no âmbito daquela entidade seria a única empresa capáz

de atender todas as demandas dos municípios consorciados, e, sem o prejuízo da interrupção da

prestação do serviço público de saúde.

Desse modo, importante consignar, desde iogo, a necessidade de que seja acosta

ao presente procedimento o estudo técnico preiiminar, termo de referência, razão de

escolha do contratado, e parecer jurídico, documentos essenciais da contratação e que

comprovam, na opinião daquela autarquia, a possibilidade dá contratação via

inexigíbilidade c/c SRP.

Ademais,á Secretaria Municipal de Saúde encampa o mesmo entendimento, senão vejamos:

PROCURADORIA

-JURÍDICA 5 3*

REFEITURA

í ^

■ A pesquisa de mercado realizada pelo CISNORDESTE, que subsidiou-a licitação

da Ata, obteve os seguintes retornos: a empresa SINNÇ So|uções Ltda informou

impossibilidade de participação, apontando diversos iténs que inviabilizaram até

. mesmo a elaboração de orçamento; a empresa Gênesis Tecnologia è Inovação

relatou ausência de capacidade técnica para atender a ■.

■ . ' deterrriinados itens, impossibilitando õ envio dè orçamento;: a erripresa Sitcon

, -Tecnologia da Informação Ltdã apresentou orçamento de apenas três,módulos,

restritos aos .serviços de gestão dó consórcio, não atendendo às necessidades

-;; completas dps muniçipiós; ’e a empresa Olos Tecnologia Ltda>: atuál prestadora,

■. apresentou proposta’ completa, atendendo integralmente aos requisitos técnicos

■ estabelecidos.' . ' ‘

Diante do exposto, o levantamento de mercado demonstra que a adesão à Ata

de Registro.de Preços do CISNORDESTE é a alternativa mais vantajosa para o

Município de Piên, por assegurar condições econômicas;mais .favoráveis.

Continuidade dos serviços, redução de riscos operacionais e compatibilidade

plena com as necessidades da Secrètaria Municipâl dè Saúdè. Ã solução Ofertada

pela empresa Olostech, já Consolidada no ambiente municipal e nO consórcio,

garante confiabilidade, estabilidade e eficiência, reafirmando-a vantajosidade da

adesão à Ata.

- ”

■ .J-

.:L

• .i,.!- ■■.. r-.,-

2
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--PROCURADORIA

. - JURÍDICA''

. PREFEITURA :

Portanto, considerando gue não,compete ao Procurador Jurídico reexaminar todos os atos

administrativos praíicados pelos demais servidores, tampouco ádéntrar no mérito dos requisitos técnicos

- dp sistema informatizado pretendido, e diante da extensâ documentação juntada ao processo indicando

que a empresa OLOS seria, em tese, a única capaz de atender integraimente às necessidades dos

municípios, vêrifica^se, êm iTnha de princípio, a configuração da situação que poderia justificar a

inexigibilidade de licitação para a contratação originária no âmbito do sistema de registro de preços.

Ressalta-se, de forma expressa, que a avaliação e a responsabilidade peia fundamentação

da hipótese de inexigibilidade competem exclusivamente aos servidores da Secretária Municipal de

Saúde e da autarquia . GISNORDESTE, responsáveis pelo levantamento técnico e pela instrução do

procedimentó'. Registra-sè, ainda, que o presente parecer foi elaborado em fprázó èxtrèfnãríiente

reduzido, de poucas hóras,; em razão do elevado acúmulo de' demandas enfrentado pela

Procuradoria, circunstância que reforça que a análise jurídica aqúi apresentada se apoia

exclusivamente nas informações e documentos disponibilizados, nãp podendo' o. parecerísta'

rèsfDondèr por évéhtuais omisàõés, impfécisõeS bu inconsistência s cònstáhtès dos autos.

Registra-se, ainda, a necessidade, de que procedimentos dessa .natureza sejam .

encaminhados à Procuradoria Jurídica com a devida antecedência, de modo a possibilitar uma análise

completa, segura e' compatível, com a complexidade do tema. A rerhessa tardia córripròmete a

profundidade do e)<ame:jurídicò e; pode gerar riscos desnecessários à Administração,, razão pelá qual se

recomenda que, doravante, seja, .observado prazo razoável para a emissão de, pareceres técnicos e

jurídicos.

De outro giro, a inexigibilidade que o Município pretende fazer nestê :móhnêntb para

contratação da empresa OLOS TECNOLOGIA, a qual teve seus preços. registradobiperahteíÓ consórcio

público, se mostra plenamente possível, uma vez que o Município é órgão participante daquela licitação>

e, se pretender adquirir os produtos registrados somente poderá efetuar có'm ó- detentor da ata,- ou

seja, a êrripresa OLOS, restando assim Çaraóterizada â inviabilidade de competição.

iPòStoJstp> fégistrâ-seque a nova Lei de Licitações e Contratos Administrati\^,.Léi n° 14.133,

. de.io de abril.de 2021, em seu art. 72, elenca os. documentos necessários pára a contratação^ direta

através de inexigibilidade:

Art. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e.

.de dispensâ de licitação, deverá ser instruído com os seguintes docúrrlerltos:
I - dõCumèhto de formalização de demanda e, se for o caso, estudo tècnicò preiiminár, anáiise.
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

- II - estimativa de despesa, que deverá ser caicülada na forma estabeiecida no art.' 23 desta

■. -Lei;- .? .. , . = ■
; ■ m - parecer jurídico e pareceres técnicos;* se forso cásõ/queidémonstrem p atendimento

dos requisitos exigidos; ' ■ , -

IV - demonstração da compatibilidade da prey^isãp de recursos orçamentários com o
compromisso á ser assumido; . - T ' ’ ; i
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

vquaiificaçãoTOÍnima necessária; í ■ ; , *
yi - razão da escolhá do contratado;
VII - justificativa de preço; ,
VIIL-áütorização da aútòrldáde cõnipêtehtie;

3

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

Parágrafo único. 0 ato que autoriza â'contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divuigado e mantido à disposição dp público em sítio eletrônico oficial.

..PROCURADORIA

^ JURÍDICA.' ss
f‘ PREFEITURA

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legisiação,

em especiai, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibiiidade de

recursos orçamentários/ justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma,'neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

Iguaimente,.a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

-estejam incluídas no Plano.Plurianual e Lei Orçamentária,-vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental: que acarrete aumento ,
da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 63571 ’
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

. ; , ■ nos dois subseqüentes;
.. li - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e

■1- ; ' .‘financeira com a lei orçamentária anual è compatibilidade cõm o plano plurianual e com a lei de

,' dirètrizes'orçamentárias. ^

Neste sentidp, verificã^se ã presença da autorização expressa da Secretaria Municipal, de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

“ Além disso, as Irregulàrldades na cOntratação podèrão configurar crime previsto no art. 337-

E dõ Gódigo Penal é; de máneíra solidária, 0 contratado e o agente público responsável poderão

respqnder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos; :

Contratação direta ilegal
.' ; . : - ■ Art.,337-E. Admitir,'PoSsibilitar ou dar causa-à contratação direta fora das hipóteses previstas em

‘ lei: ■ í- ’ ' •

. ' ■ , Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) arios, e multa. .

Por .fim, importante .mencjonar, .que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor viêr a contratar diretamente fola dòs parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste .

diploma/ õ eontrâtãdò' ê o agente público "responderão solidariamente pei^o dano causado ap erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'. , ;

•rJ:.

,1 ^
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, í... i

3. Conclusão

‘ "i^v
- Dessa forma, entendemos que o processo ern comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diahte dainviábilidade de competição apresentada nos

áutos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso/ por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo legal expresso

no art. 74, caput, I, dá Lei n° 14.133/21, desde que ocorra a devida suplementação

orçamentária/financeira. . : . ,

Ressalta-sé/de maneira expressa, que a caracterização da hipótese de inexigibilidade,

bem como toda a fundamentação técnica que sustenta a inviabilidade dé competição, é de

responsabilidade exclusiva dos servidores da Secretaria Municipal de Saúde é da autarquia

CISNORDESTE, que realizáram o levantamento de mercado, instruíram 0;,procedimento e atestaram

a singularidade e a adequação da solução ofertada. O presente pareCer limita-se ao exaniè

jurídico-formal ■ Com base exclusivámenté nas informações e dbcumerítos apresentados, não

competindo ao parecerista reavaliar 0 mérito técnico das escolhas administrativas. '

f

S.M.J. .É 0 parecer.

■ : ■ -i' ■

Biên, 04 de dezembrò de 2025.

y

, -Eduardo Araújo. .
- ' Bròcuradorlurfclico

„ OAB/PR 58.418:.
'W; I.. :

i.
'•■r

;

k

- \'‘‘3" ' ^
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-
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MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 4836/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 136/2025

Inexigibilidade de Licitação, ria forma do Art. 74° caput I. da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de

software com interfaces web, na modalidade de SAAS, acessível via internêtpara atendera rede
de saúde do município.

PESSOA JURÍDICA: OLOS TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 85.260.354/0001-28

VALOR: R$ 100.736,28 (Cem mil, setecentos e trinta e seis reais e vinte e oito centavos)

Dotação Orçamentária:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.40.00.00

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de dezembro de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



58

Prefeitura de
.. .

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 04/12/2025 por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N® 136/2025,

que tem como objeto Contratação de ertipresa especializada para prestação de serviços de

fornecimento de software com interfaces web, na modalidade de SAAS, acessível via internet

para atender a rede de saúde do município. Em favor do proponente OLOS TECNOLOGIA

LTDA - CNPJ: 85.260.354/0001-28 no valor total de R$ 100.736,28 (Cem mil, setecentos e
trinta e seís reais e vinte e oito centavos), com base no caput I, do Art. 74, da Lei Federal

14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e

tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 4836/2025

r

Maicon Grasskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 136/2025

PROTOCOLO: 4836/2025

Objeto;

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de

software Com interfacesweb, na modalidade de SAAS, acessível via internet para atender

a rede de saúde do município.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: OLOS TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: .260.354/0001-2838

VALOR: R$ 100.736,28 (Cem mil, setecentos e trinta e seis reais e vinte e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/12/2025
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Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

contrato.

Piên/PR, 04 de dezembro de 2025

c) Jair Zeferino da Silva Junior (titular) e Jucelia Guinta Tureck

(suplente),

ni - Representantes de entidade de apoio ou representativa das Micro

e Pequenas Empresas existente no Município: Suelen Sureck (titular)
e Liana Pires da Cruz (suplente).

Parágrafo único. Caberá ao Sr. Douglas Lietz a Presidêiícia do Comitê

Gestor Municipal, bem como a fimção de Agente de
Desenvolvimento, de que trata o art. 85-A da Lei Complementar
Federal n° 123, de 2006.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ABB36D84

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 013/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 013/2025

Art. 2° Caberá ao Comitê Gestor Municipal gerir o tratamento
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno
porte de que trata o art. 1“ da Lei Complementar Municipal n° 1, de

2015, possuindo as seguintes competências:
I - acompanhar a regulamentação e a implementação do Estatuto

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no

Município, inclusive promovendo medidas de integração e

coordenação entre os órgãos públicos e privados interessados;
n - orientar e assessorar a formulação e coordenação da política
municipal de desenvolvimento das microempresas e empresas de

pequeno porte;

in - acompanhar as deliberações e os estudos desenvolvidos no

âmbito do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte, do Fórum Estadual da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a

Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios;
IV - sugerir e/ou promover ações de apoio ao desenvolvimento da

microempresa e da empresa de pequeno porte local ou regional.

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30

horas do dia 12 de Janeiro do ano de 2026,- na plataforma Bolsa

Brasil de Licitações - BLL no site: vvww.bll.org.br,
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada
por preço global, tipo menor preço, por lote da(s) seguinte(s) obra(s):

Quantidade e
unidade de mciUda

Prazo

Execução

de
Local do Objeto Objeto

Contratação de Obra de

engenharia comum para
Construção de 20 UNIDADES
HABITACIONAIS DE 20 unidades Área a

INTERESSE SOCIAL, MINHA construir 53,86 m2 por 12 meses
CASA MINHA VIDA - MCMV unidade.

FNHIS, que visa atender a Proposta
n‘’040569/2025 - Proposta Novo
PAC Seleção n“56000007403y2025

Bairro Avencal

PienPR

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na

plataforma BLL. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

esclarecimento poderão ser apreseiitados ao Agente de Contratação,
por meio da plataforma.

Art. 3° A fimção de membro do Comitê Gestor Municipal não será

remunerada, sendo seu exercício considerado de relevante interesse

público.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Fica revogado o Decreto n° 122, de 1° de setembro de 2015, e
demais disposições em contrário.Piên/PR, 04 de dezembro de 2025.

MARCOS A URÉLIO MELENEK

Agente de Contratação
Piên/PR, 04 de dezembro de 2025.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:F731D205

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado pòr:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:4F05E7D7SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 430, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 136/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃON° 136/2025

PROTOCOLO:4836/2025

' -x

DECRETO N“ 430, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2025.

NOMEIA OS MEMBROS DO COMITÊ GESTOR
MUNICIPAL PARA ATENDIMENTO DA LEI

GERAL DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, K, da Lei Orgânica
Municipal, conforme determina a Lei Complementar Federal n° 123,

de 14 de dezembro de 2006 e a Lei Complementar Municipal n° 1, de
17 de dezembro de 2015,

suas

Objeto:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
fornecimento de software com interfaces web, na modalidade de

SAAS, acessível viã internet para atender a rede de saúde do

município.
DECRETA:

Art. 1° Ficam nomeados os membros abaixo descritos para compor o

Comitê Gestor Municipal:
I - Representantes das Secretarias Municipais:
a) Douglas Lietz (titular) e Josmeri de Fátima Augustin Simões
(suplente);

b) Keila Fernanda Gurski (titular) e Jéssica Dieine Liebl (suplente);
II - Representantes de entidades do comércio, indústria, serviços e
produção rural:

a) Marcos Aurélio Meleneck (titular) e Karina Marcon (suplente);
b) Calebe França Costa (titular) e Junior Sura (suplente);

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DEPIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA:OLOS TECNOLOGIALTDA

CNPJ:85.260.3 54/0001-28

VALOR:R$100.736,28(Cem mil, setecentos e trinta e seis reais e

vinte e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO04/12/2025

www.diariomunicipal.com.br/amp 305
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TERMO DE CONTRATO Ns 115/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, N.s 04/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.a 19/2024/CISNORDESTE/E-CIGA

INEXIGIBILIDADE DO MUNICÍPIO 136/2025

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n^ 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n^ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.xxx.589-xx, residente e

domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa OLOS TECNOLOGIA LTDA,

pessoa Jurídica de direito privado, com sede na Rua Presidente Epitácio Pessoa, ne 933, Bairro Centro,

Jaraguá do Sul/SC - CEP 89251-100, CNPJ ns 85.260.354/0001-28, neste ato representada por Alfredo

Boeder Junior, brasileiro, CPF n.e 516.083.089-87, doravante denominada CONTRATADA, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços ns 653/2024/CISNORDESTE -

Contratação Direta, por Inexigibilidade de Licitação, para Registro de Preços, n.e 04/2024 - Processo

Administrativo n.® 19/2024/CISNORDESTE/e-CIGA, pelo qual se obriga a fornecer o objeto deste contrato,

na forma e condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência, na Ata de Registro de

Preços e na proposta, sujeitando-se as partes às disposições da Lei n^ 14.133/2021 e alterações

posteriores, da Resoiução n.2 13/2023 e demais normativos internos do GISNORDESTE/SC, bem como

legislações federais, estaduais e municipais aplicáveis e vigentes, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

ÇLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DÒ CONTRATO _ " 7
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação dos serviços de fornecimento de software de gestão

em saúde, com interfaces web, na modalidade de SaaS, acessível via Internet, nos termos da tabela abaixo,

com as características técnicas e requisitos pormenorizados no Termo de Referência e seus anexos.

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOMODULO UN QUANT. VOLUMETRIA VALOR UNIT

Serviço
tratamento de dados via

Internet com

disponibilização na modalidade
SaaS, de software com

interfaces web, acessível via

Internet, para informatização
das operações e serviços, para

os municípios consorciados do
CISNORDESTE/SC.

proporcional à população de
cada município aderente à

Ata).

mensal para

Serviço
Mensai

Proporcional

13.655

habitantes

R$ 0,443 /

Habitante/Mês
3 R$ 72.589,92

12

(Valor
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Valor mensal referente às

funcionalidades com prazo,

municípios

Serviço
Mensal

Proporcional

12 13.655

habitantes

R$ 0,126/

Habitante/Mês
4 para

consorciados

CISNÔRDESTE/SC. (cobrado

os R$ 20.646,36

do

Serviço opcional de horas
técnicas de desenvolvimento

específico para Manutenção

Evolutiva Funcional e serviços

especiais de Assessoramento

e/ou Treinamento e serviços
identificados

remunerados.

(Valor da Hora Técnica)

Hora Técnica R$ 150,000/

Hora

Técnica

50 50 por ano
7 R$ 7.500,00por

Horas
consumo

como

* habitantes conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE [2024].

1.2. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado de sistema estruturante, sem fornecimento de mão

de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado através de inexigibilidade de licitação, para

registro de preços.

1.2.1. O sistema define-se como estruturante considerando ser fundamental e Imprescindível para

planejamento, coordenação e execução das ações do CISNORDESTE/SC e dos municípios

consorciados.

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua necessidade é permanente

e contínua, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a otimização e celeridade dos

fluxos e procedimentos de contratações anuais, desafogando os setores de compras e licitações

com a repetição da demanda apresentada, bem como evitando eventuais interrupções da

prestação do serviço.

1.3. Os requisitos dos serviços, as funcionalidades técnicas e operacionais deverão ser prestadas conforme

pormenorizadas no Termo de Referência, anexo ao presente instrumento.

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1. A Ata de Registro de Preços, n.e 653/2024/CISNORDESTE;

1.4.2. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.4.3. O Ato que autorizou a presente contratação Direta;

1.4.4. A Proposta da contratada; e

1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CÍLÁljSÜLÃ?ÊGÍÜlj^^ E PÍlqRROGÃpLÕ
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 1 (um) ano, a contar da data de publicação no diário oficial

prorrogável por até 15 (quinze) anos, na forma dos artigos 106 e 114 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e a prestação dos serviços permanecem vantajosas para a Administração.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O presente objeto é de execução indireta, de empreitada por preço unitário, na modalidade mensal,
por tempo certo e determinado.

DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2. O início da execução do objeto, com os recursos, funcionalidades e exigências identificadas neste

instrumento, na Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência e seus anexos, se dará da assinatura

deste contrato, salvo as funcionalidades com prazo, que deverão ser entregues nos respectivos prazos

identificados no ANEXO VII do Termo de Referência e no cronograma físico-financejro, ANEXO I deste

instrumento.

3.2.1. O descumprimento de fornecimento de qualquer item nos prazos identificados poderá

ensejar na rescisão imediata do contrato e aplicação das penalidades previstas.

3.2.2. O serviço a ser ofertado pela CONTRATADA deve observar todas as funcionalidades,

especificações, características, requisitos e demais condições estabelecidas nas disposições deste

instrumento, da Ata de Registro de Preços e do Termo de Referência e seus anexos.

3.3. Do Início da execução do objeto, poderá a CONTRATANTE requerer a releitura dos processos

atualmente implantados com o objetivo de identificar possíveis ajustes necessários.

3.3.1 O processo do subitem 3.3 será conduzido pela equipe da CONTRATADA, com

acompanhamento da CONTRATANTE, garantindo que todas as funcionalidades estejam em

conformidade com os requisitos do sistema contratado.

DAS FUNCIONALIDADES COM PRAZO DE IMPLANTAÇÃO

3.4. As funcionalidades com prazo de implantação, conforme definido no ANEXO VII do Termo de

Referência, referem-se às funcionalidades que a CONTRATADA deverá desenvolver, implementar e

disponibilizar à CONTRATANTE, dentro dos prazos máximos estabelecidos a partir da assinatura da Ata de

Registro de Preços.

3.4.1. O valor mensal associado às funcionalidades com prazo de implantação, conforme definido

no módulo 4 do objeto, da tabela do item 1.1, será efetivamente concedido apenas após o

recebimento definitivo de todas as funcionalidades, que deverá ser formalizado por meio de um

termo circunstanciado emitido pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

conforme definido neste instrumento e no Termo de Referência.

3.4.2. Os módulos 4 do objeto, da tabela do item 1.1, não se configuram como módulos opcionais,

constituindo parte integrante do sistema de gestão, módulos 3 do objeto.

3.5. No caso da CONTRATADA desenvolver, implementar e disponibilizar as funcionalidades em prazo

inferior ao estipulado no ANEXO VII do Termo de Referência, o valor correspondentes a essas

funcionalidades passarão a vigorar a partir da data do recebimento definitivo, formalizado por meio de

termo circunstanciado emitido pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

conforme definido no Termo de Referência e no Contrato.

3.5.1. O acréscimo será conforme o cronograma físico-financeiro, ANEXO I do presente

instrumento.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO



3.6. A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente, durante a execução dos serviços contratados, a

iegislação trabaihista, fisçal e previdenciária, por cujos encargos a CONTRATADA responderá
unilateraimente.

3.6.1. A formaiização deste contrato e prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre

os empregados da CONTRATADA e da CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes

que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.7. O serviço a ser ofertado pela CONTRATADA deve observar todas as funcionalidades, especificações,
características, requisitos e,,demais condições estabelecidas nas disposições do presente instrumento, do
Edital e do Termo de Referência e seus anexos.

3.8. Os possíveis riscos de eventos supervenientes identificados à contratação e de responsabilidades entre

as partes contratantes estão definidos ha Matriz de Alocação de Riscos, ANEXO II do presente Termo de
Referência.

ÍCLAÜSÜLÁ QUÃRTÃ^ DA GARANTlÁ, MÃNUTÊÍÍ^QÍ^UroRfE' E ^ |
4.1. DÁ GARANTIA “T - ■

4.1.1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia plena sobre o funcionamento e a disponibilidade

dos serviços durante todo o período contratual, nos termos estabelecidos neste instrumento.

Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e seus anexos.

na

4.2. DA MANUTENÇÃO, SUPORTE E ASSISTÊNCIA

4.2.1. A CONTRATADA deverá garantir a manutenção contínua do sistema, incluindo os serviços de

manutenção corretiva, evolutiva legal e evolutiva funcional, nos termos pormenorizados neste

instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, para assegurar o perfeito funcionamento dos

serviços durante toda a vigência do contrato.
I

4.2.1. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

4.2.I.I. Por manutenção corretiva entendem-se os serviços a serem realizados para solução de

problemas em funcionalidades contratadas, detectados pelo usuário, que foram assim classificados

pela equipe técnica da CONTRATADA.

4.2.I.2. A CONTRATADA deverá executar a manutenção corretiva do sistema contratado, durante a

execução do contrato, sem quaisquer ônus adicionais à CONTRATANTE.

4.2.1.3. As seguintes regras devem ser observadas:

a) São objeto de manutenção corretiva os programas que apresentem funcionamento em

desacordo com o que foi especificado no edital, relativo a telas, regras de negócio,

relatórios e integrações previstas,

b) Manutenções corretivas ocorrem estritamente sobre o funcionamento de programas

(software) que atendem as funcionalidades contratadas,

c) A CONTRATADA deverá prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem

necessárias no sistema, quando causadas por problemas originados dos códigos fontes dos
seus softwáres.
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4é2.1.4. Os tempos de atendimento serão determinados em função do nível de severidade da ,

otorrênda. O tempo de atendimento começa contar à partir da abertura do chamado e deverá ser

atendido de acordo com a tabela abaixo:

Tempo de primeiro
atendimento

Severidade Descrição : Tempo de solução

Sistema inoperante (sem acesso)1 30 minutos Até 04 horas

Sistema indisponível (serviços de

atendimento ao cidadão)
2 30 minutos Até 04 horas

Problema que restrinja a operação do

sistema em relação às funcionalidades
descritas neste edital;

3 Até 1 hora Até 24 horas

Problema ou dúvida, prejudiçando a
operação do Sistema

4 Até 8 horas Até 48 horas

Problema ou dúvida, que não afeta a

operação do sistema
5 Até 48 horas Até 120 horas

4,2.2. DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EVOLUTIVA LEGAL

4.2.2.I. Entende-se por manutenção evolutiva, legal õs serviços a serem prestados pela

CONTRATADA para garantir o correto funcionamento do software frente! às alterações na

legislação, a atualização de dados do Ministério da Saúde e órgãos oficiais dâ saúde pública.

4.2.2.2. A CONTRATADA deverá executar a manutenção legal do sistema contratado, durante a

execução do contrato, sem quaisquer ônus adicionais à CONTRATANTE.

4.2.2.3. A CONTRATADA deverá realizar a atualização de versão do sistema, sempre que

necessário, para atendiníento da legislação municipal, estadual ou federal, sem quaisquer ônus

adicionais parã a CONTRATANTE, durante a vigência contratual.

4.2.2.3.I. Quando houver manutenções/atualizações programadas> as mesmas devem ser

comunicadas à CONTRATANTE com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas.

4.2.2.4. Os seguintes Serviços de manutenção evolutiva legal deverão ser prestados, sem ônus à

CONTRATANTE: '

a) Os serviços dé manutenção evolutjva legal deverão sér prestados durante toda a

vigência do contrato.

b) Atualização dos programas de computador face às especificações do Sistema Único de

Saúde — SUS, do Ministério da Saúde, objetivando atender as necessidades do serviço de

processamento de dados contratado.

c) Atualização das bases de dados, em função das tabelas que têm origem no Ministério da

Saúde (EXi Procedimentos da Tabela Unificada de Procedimentos).



66
i

d) Atualização dos programas de computador ou de qualquer dado correspondente em

função da alteração de leis vigentes ou em função de novas legislações que passem a

vigorar. ;

4.2.2.5. A CONTRATADA deverá oferecer a atualização do sistema para assegurar a integração com

a Rede Nacional de'Dados em Saúde (RNDS), conforme as especificações previstas na versão 3.2.0

do Modelo de Informação do Registro de Informações de Regulação Assistencial (RIRA), ou versões

posteriores que veríham a ser oficialmente adotadas pelo Ministério da Saúde.

4.2.2.5.I. ;A CONTRATADA deverá implementar a integração necessária para compatibilizar

o software!com a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) e o padrão HL7 FHIR, de

acordo com as especificações técnicas e regras negociais estabelecidas no modelo.

4.2.2.5.2. Deverá à CONTRATADA garantir que o software fornecido possua as interfaces

necessárias! para que todos os registros e dados de regulação, assistencial gerados pela

CONTRATANTE sejam integrados de forma automática e contínua à RNDS, respeitando as

regras negociais, portarias, e demais normas técnicas estabelecidas pelo Departamento de

Informação e Informática do SUS (DATASUS)-e pela Secretaria de Informação e Saúde

Digital (SEIDIGI/MS).

4.2.3. SERVIÇO DE lyiANUTENÇÃO EVOLUTIVA FUNCIONAL
4.2.3.I. Por melhoria funcional entende-se o incremento,^ melhoria, evolução e personalização de

uma funcionalidade existente, visando rebuscar seu uso, facilitar seu manuseio ou estender sua

abrangência. Também está compreendido o desenvolvimento de funcionalidades novas que sejam

de interesse e necessidade da CONTRATANTE, desde que em ácordância com as legislações

vigentes e com justjficativa do seu uso.

4.2.3.2. Os serviços; de manutehção evolutiva funcional deverão ser prestados objetivando realizar

incrementos, melhorias, evoluções e personalizações em funcionalidades existentes e a criação de
funcionalidades novas do software a ser utilizado, conforme necessidades específicas da Secretaria.

I

4.2.3.2.1. A Contratada obriga-se a fornecer serviços de desenvolvimento para atender a

integrações' específicas da Contratante, objetivando a atender demandas como por

exemplo: i

a) i Permitir abrir mais de uma instância da aplicação sem bloquear por

tentativa de login duplo ou disponibilizar uma configuração para tal;

b) I Permitir controle de permissões de acesso, permitindo relacionar o usuário

a um ou mais grupos de acesso e gerenciar regras como inclusão, consulta,

exclusão, etC;

c) Autenticação de credenciais dos usuários utilizando os servidores adotados

pela contratante (LDAP, Active Directory, etc).
I

I

I
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Oferecer total integração com os sistemas desenvolvidos internamente

pela contratante, como portais e repositórios existentes ou que venham a ser

desenvoividos; e sistemas terceirizados (Ponto Eietrônico, BI, Saúde, Educação,

Gestão de Documentos, Gestão de Obras, e-proc, SEI, REGIN, GCIM, RFB, Correios,

Gestão Pública entre outros e os que venham a ser contratados. Essas integrações,

eventuaimente deverão permitir inserções, exclusões, atuaiizações e consultas em

tempo real via APIs ou alguma forma que possibilite a integração entre os sistemas

e deverá ser acordada com a equipe técnica da diretoria de Tecnoiogia da

Informação, a fim de estabeiecer a meihor metodoiogia a ser utilizada.

d)

e) Possibilitar acesso à base através de conectores homologados (sistema Bi

busca a informação diretamente no banco de dados) ou APIs (desenvolvida pela

Contratada, contendo os dados solicitados pela Contratante).

f) Permitir inserções, exclusões, atualizações e consultas em tempo real via

APis nos cadastros de pessoas, iogradouros e bairros.

g) Suportar a importação do cadastro das ruas conforme o sistema do

município, o bloqueio de criação de ruas pelo operador e o cadastro do endereço

deverá ser preenchido automaticamente através do CEP.

4.2.3.3. Os seguintes critérios deverão ser atendidos em relação aos serviços de manutenção

evolutiva funcional, quando solicitados peia CONTRATANTE;

a) Os serviços de manutenção evolutiva funcionai deverão ser prestados durante toda a

vigência do contrato.

b) Os serviços de manutenção evolutiva funcional serão executados e remunerados

exclusivamente a partir da ordenação formal da CONTRATANTE.

c) Por melhoria funcionai entende-se o incremento, melhoria, evolução e personalização de

uma funcionalidade existente, visando rebuscar seu uso, facilitar seu manuseio ou estender

sua abrangência. Também está compreendido o desenvoivimento de funcionalidades novas

que sejam de interesse e necessidade da Secretaria, desde que em acordância com as

legislações vigentes e com justificativa do seu uso.

d) A CONTRATADA deverá registrar em até 2 (dois) dias úteis o protocoio de chamado seja

teiefônico, eletrônico ou identificado localmente pela equipe técnica.

e) A CONTRATADA deverá identificar situações em que as solicitações deverão ser

discutidas e analisadas entre as partes, analisando a necessidade e o impacto da

funcionaiidade ao operador no acesso às informações.

f) Cada uma das solicitações deverá ser avaliada e analisada em conjunto com o setor

soiicitante, coordenação e o Administrador geral de informática e gestão. Seu escopo

deverá ser documentado no projeto final, no qual deverá constar as etapas (Entendimento

das necessidades, adequação das funcionaiidades. Testes e Documentação) e o número de
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horas aplicadas para a elaboração do projeto e o número de horas previstas para sua

implementação e implantação. A CONTRATADA deverá atender as solicitações de modo

sequencial conforme ordenação de prioridade da CONTRATANTE.

4.2.3.4. As manutenções evolutivas funcionais serão precedidas de pré-projeto e projeto final,
conforme pormenorizado no ANEXO IV do Termo de Referência.

4.2.3.5. O prazo de entrega das manutenções evolutivas funcionais irá considerar o tempo total,
em horas, de execução previsto no projeto final.

4.2.3.5.I. O prazo de entrega será acordado com a CONTRATANTE e irá considerar

eventuais iniciativas cuja implementação estejam em andamento, incluindo melhorias

evolutivas funcionais e legais.

4.2.3.5.2. O prazo de entrega de uma iniciativa será entendido entre as partes como

flexível e dinâmico, devendo considerar; i) impactos de eventuais mudanças de escopo; ii)
alteração de prioridade entre as iniciativas; iii) entrada de melhorias evolutivas legais (que
tem prioridade), ou; iv) qualquer outra situação acordada entre as partes.

4.2.3.5.3. O prazo de entrega sempre será claro para a iniciativa atual e a próxima elencada

no rol de prioridades. No caso de haver mais de duas iniciativas, a definição de prazo de

entrega para as demais será acordado entre as partes.

4.2.4. DO SUPORTE TÉCNICO

4.2.4.I. Por suporte técnico entendem-se os serviços de atendimento realizados para esclarecer

dúvidas e prover orientações òu identificar problemas no software que possam surgir durante a

operação e utilização dos sistemas em relação às funcionalidades contratadas.

4.2.4.2. As seguintes regras devem ser observadas:
I

a) A CONTRATADA deverá dispor de recursos, ferramentas ou software (TeamViewer

equivalente) que possibilite acessar remotamente estações de trabalho da CONTRATANTE,

de forma , a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em

ambientes internos da empresa fornecedora do sistema.
I

b) A CONTRATADA deverá auxiliar e orientar o operador responsável na elaboração de

quaisquer: atividades técnicas relacionadas à utilização do sistema objetivando gerar

arquivos para atender a processos de integração cdm Órgão Governamental.

4.2i4.3. Os serviços de suporte deverão ser prestados durante toda a vigência do contrato.

4.2.4.4. Os serviços de suporte deverão atender as demandas de suporte originadas

exclusivamente pelos profissionais designados como Administradores do Sistema

Coordenadores dè Área.

4.2.4.5. O atendimento às solicitações de suporte deve ser provido presencialmente, na sede da

CONTRATANTE, pu remotamente via ferrarhenta de registro de chamados, por técnico apto a

prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de:

Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema.

ou

ou

a)



6 9

b) Sugerir ê apoiar métodòs ê prádcas visando a correta e adequada utilização do

sistema, possibilitando obter o máximo de aprovêitarriento de seus récursos.

c) Apoiar è documentar requisitos de mudanças no sistema oriundos de alterações na

legislação municipaí, estadüal e federal, visando a adequada implementação destas no

sistema.

Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças ou

melhorias nas metodologias de trabalho, visando a otimizada implementação destes no

sistema.

d)

4.2.4.6. O tempo de resolutividade dp atendimento deverá observar os prazos estabelecidos no

quadro do subitern 4.2.I.4.

4.2.4.7. O sên/iço de suporte presencial ou qualquer outro que exija a presença do técnico in loco

nas dependências da CONTRATANTE, poderá Ser desenvolvido e pago por hora técnica np valor

contratualmente estabelecido, desde que exigido e autorizado pelò respòhsável pela gestão do
contrato.

f '

4.2.4.8. 0 atendimento de suporte deverá estar disponível no horário das 07:00 (sete horas) às

12:00 (doze horas) e das 13:00 (treze horãs) às 17:00 (dezessete horas) horas, |de segunda a sexta

feira (hora de Brasília), em dias úteis.

4.2.4.8.I. Suporte fora do horário previsto neste item poderá ser solicitado previamente,

em caráter emergencial, pela CONTRATANTE.

4.2.4.8,2. A CONTRATADA deverá disponibilizar endereço de e-mail ou serviço online para

recebimento de solicitações de suporte que venham a ocorrer fora do horário definido.

4.2.4.9. A Contratada deverá disponibilizar software tipo 'Service Desk' para facilitar

comunicação e controle das operações de suporte previstas, contendo, no mínimo, as seguintes

funcionalidades:

. i-

a) Chamado contendo no mínimo os seguintes dados: requerente, data, hora,

descrição, tempo de duração do chamado e deve permitir enviar anexos;

b) Os chamados não deverão ser encerrados sem homologação do usuário

requerente;

c) Permitir consultar os chamados através de no mínimo: núrnero do chamado,

usuário requerente, data de abertura e palavra-chave (que busque na descrição do

chamado);

d) Permitir vincular mais de um usuário ho mesmo chamado;

e) Permitir a abertura de chamados tanto pelo portal de atendimento quanto

internamente na solução, evitando que o usuário teriha que sair do sistema para se

comunicar com a CONTRATADA.
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Possibilitar a emissão de relatórios de chamados, com no mínimo os seguintes

filtros: requérènte, data, hora e tempo de duração, status (abertos, finalizados, todos).

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

DAS FUNCIONALIDADES COM PRAZO DE IMPLANTAÇÃO

5.1. As funcionalidades com prazo de implantação serão recebidas provisoriamente, no prazo de até 5

(cinco) dias úteis da confirmação da finalização da implantação pela CONTRATADA, pelo responsável do

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes neste Contrato, na Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e seus
anexos. I

f)

5.1.1. As funciònajidades poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisiário, quando em desacordo com as especificações constantes neste Contrato,

na Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e seus anexos, devendo ser corrigidos no

prazo de lÒ (dez) dias, a contar dã notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.
!

5.1.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, incluindo o caso de serviços

não prestados nos jprazos e condições previstos, o fiscal do contrato reduzirá a termo os fatos

ocorridos e encaminhará ao gestor do contrato para procedimentos inerentes à apuração dos fatos

e à aplicação das penalidades cabíveis, sendo o valor respectivo descontado da importância mensal

devida à contratada;.

5.2. As funcionalidades com prazo de implantação serão recebidas definitivarrlente nó prazo de até 5

(drico) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade das
funcionalidades.

5.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser exeepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igdal período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

5.3. O valor mensal referente às funcionalidades com prazo de implantação só será efetivamente acrescido
ho valor mensal após o recebimento definitivo, por termo circunstanciado, emitido pelo responsável do

acompanhamento e fiscalização do contrato.

DOS SERVIÇOS REGULARESImENSAIS

5.4. Os serviços regulares mensais serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias do

recebimento da Nota Fiscal,dos serviços prestados, pelo responsável do acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

Contrato, na Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e seus anexos.

5.4.1 Os serviços pjóderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando lem desacordo com as especificações constantes neste Contrato, na Ata de

Registro de Preços,;no Termo de Referência e seus anexos, devendo ser corrigidos no prazo de 5

(cinco) dias, a contaV da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
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5.4,1.!. Durante a fase de regularização, o valor correspondente a estas será glosado, de

forma temporária, parcialmente ou integralmente, conforme avaliação do Fiscal do

Contrato, sendo descontado da fatura ou do pagamento devido à CONTRATADA.

5.4.I.I.I. A CONTRATADA será notificada sobre a glosa, que será realizada com

base no valor das funcionalidades que não atenderem às especificações acordadas,

conforme detalhamento nas cláusulas anteriores.

5.4.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, incluindo o caso de serviços

não prestados nos prazos e condições previstos, o fiscal do contrato reduzirá a termo os fatos

ocorridos e encaminhará ao gestor do contrato para procedimentos inerentes à apuração dos fatos

e à aplicação das penalidades cabíveis, sendo o valor respectivo descontado da importância mensal

devida à contratada.

5.1.2.1. O valor correspondente a estas será glosado, de forma temporária ou definitiva,

pàrcialmente ou integralmente, conforme avaliação do Fiscal do Contrato, sendo

descontado da fatura ou do pagamento devido à CONTRATADA.

5.I.2.I.I. A CONTRATADA será notificada sobre a glosa, que Será realizada com

base no valor das funcionalidades que não atenderem às especificações acordadas,

conforme detalhamento nas cláusulas anteriores.

5.5. Os serviços serão recebidos definitiva mente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços.

5.5.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrpgado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diiigências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

5.6. Na hipótese em a verificação a que se refere o presente subitem não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no diâ do esgotamento do

prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DC PREÇO E DÁS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

DO PREÇO

6.1. O valor estimado da contratação, para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários, é de R$ 100.736,28

(Cem mil, setecentos e trinta e seis reais e vinte e oito centavos) anual.

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáfios, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

DA LIQUIDAÇÃO

6.2. Recebido definitivamente os serviços mensais prestados, nos termos da cláusula quinta, correrá o

prazo de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal apresentado expressa os
elernentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e da contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.2.I. .Deverá constar na nota fiscal o número da contratação e do respectivo empenho, bem

como deverá ser acompanhada das negativas fiscais regularizadas (Federal. - conjunta com a

contribuição previdehciária. Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos

Trabalhistas).

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada ate c úe a CONTRATÀDA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a.comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.

6.5. Previamente à cada-pagamento, a CONTRATANTE deverá realizar a aferição da regularidade fiscal,

social e trabalhista, constatada por meip da dócumentação elencada no art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021,

. para verificar a manutençãç) das condições de habilitação exigidas para a contratação.

6.6. Gonstatândo-se situação de irregularidade da CONTRATADA,; será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útejs, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
informações. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá

comunicar aoS responsáv|eis péla fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA para que seía providenciada a suspensão do contrato, adotando as medidas necessárias à

sua rescisão nos autos do processo administrativo correspondente , assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa’

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

DO PRAZO E A FORMA DE PAGAMENTO

7.3.1. O pagamento será efetuado no prâzo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da
despesa, Conforme seção anterior.

7.3,2. O pagamento será realizado pela Administração em favor da CONTRATADA mediante boleto ou

transferência bancária (TED, DOCòu depósito) em conta corrente de titularidade da CONTRATADA.

7.3.2.I. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja

idêntico àquele dá habilitação e proposta vinculada, sendo responsabilidadè da CONTRATADA

manter a identidade de infòrmação ho momento do cadastro e durante a execução contrâtual.

7.3.2.2. Pagamentos efetuados através df transferência bancária (TED, DOC ou depósito) para
instituições financeiras distintàs do Banco do Brasil estarão sujeitos ao acréscimo da tarifa

referente ao serviço bancário.



í. V“i

73

73.2.3. Deverão ser Observados eventuais descontos referentes à glosa, que podem ocorrer de

forma temporária ou definitiva, parcial ou integral, conforme for o casõ.

7.3.3. Para efeitos de pagamento, p arredondamento dos valores numéricos, quando necessário, observará

os seguintes critérios:

a) Caso o dígito na terceira casa decimal seja igual ou superior a 5 (cinco), o valor será

arredondado para o centavo superior;

b) Caso o dígito na terceira casa decimal for inferior a 5 (cincó), o número será arredondado

para o para o centavo inferior.

7.3.4. Se a CONTRATANTE não efetuar 0 pagamento no prazO previsto, e tendo a CONTRATADA, à época,

adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem

acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariarnente atualizados, a partir do dia de seu

vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de

obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n^ 14:133, de 2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUiLÍBRIO ECONÔIVIICO-FINA NCEIRO

DO PREÇOS

7.1. Os preços iniçialmente contratados são fixos e irreãjustáveis no prazo de um ano contado da dáta do

orçamento estimado, seja ele 29/11/2024.

reajuste DOS

7.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a apiicação, pela CONTRATANTE,, do índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamènte para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um áno será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última, variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.4.Í. Nas aferições finais, q índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.5. Caso 0 índice estabelecido para, reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado^ será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado mediante termo aditivo ou por apostilamento,

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

7.8. O contrato poderá ser alterado para reestabelecimento do equilíbrio econômico-fjnançeiro inicial em
caso de força maior, caso fortuito òu fato do príncipe, .ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis que, efêtivamente, inviabilizem a execução contratual tal como

pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n^ 14.133/2021.
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7.8.1. A possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato é condicionada à solicitação

formal da CONTRATADA e comprovação da ocorrência dos eventos autorizadores à revisão de

preço acima descritos, não sendo apreciados/conhecidos os pedidos de revisão que não

comprovem efetivamente e objetivamente o desequilíbrio econômico financeiro alegado.

7.8,2. Os eventos devem ser excepcionais, imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, sendó que os eventos usuais, comuns e inerentes à própria execução do contrato

a própria atividade desenvolvida pela CONTRATADA, não são aptos, por si só, a comprovar
efetivamente e objétivamente o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.

7.8.3. Os eventos, também, devem ser supervenientes à formulação da proposta, sob pena de

presunção relativa^ de que a CONTRATADA possui plenas condições de cumprir o contrato

administrativo mes,mo com as condições adversas eventualmente verificadas/constatadas, visto

que formulou sua proposta ciente dos eventos e seus efeitos econômicos.

7.9. A concessão dos efei|tos do reequilíbrio econômico-financei ro contar-se-á a partir do pedido da

CONTRATADA, não sendo concedido de modo retroativo, aplicando-se somente aos serviços e medições
realizadas após o pedido. '

7.10. O pedido de reequilíbho econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela Administração
Pública no prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO CONTRATUAL

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá serlexecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

normas da Lei n^ 14.133, dê 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
parcial (Lei n^ 14.133/2021,;art. 115, caput).

8.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

i

8.3. A CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.4. Para liquidação da despesa e pagamento, deverá ser comprovada a regularidade fiscal, social e

trabalhista da CONTRATAD^, por meio da documentação elencada no art. 68 da Lei n9 14.133, de 2021.

8.5. A CONTRATADA será pbrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,

no total ou em parte, o !objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n9 14.133/2021, art. 119).

8.6. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou ã terceiros

em razão da execução do qontrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
acompanhamento pela CONTRATANTE (Lei n? 14.133/2021, art. 120).

8.7. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da e)i:ecução do contrato (Lei ne 14.133/2021, art. 121, caput).

8.7.1. A inadimplência jla CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere à CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei ne 14.133/2021, art. 121, §ie).

ou

e as

ou

ou o
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DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fisCal, ou pelos respectivos

Substitutos, ou por câmara técnica de fiscalização designada para tal fim (Lei n^ 14.133, de 2021, art. 117,

caput).

8.8.1. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

8.8.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descriçãò do que for necessário parã a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei n^ 14.133, de 2021,.art. 117, §ie);

8.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução, determinando prazo para a correção;

8.8.4. O fiscal do contrato informará áo gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei n9 14.133/2021, art. 117, §29);

8.9. A fiscalização da execução do contrato poderá, a critério da CONTRATANTE, ser realizada por câmara

técnica de fiscalização designada, composta por representantes do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos demais

ÓRGÃOS PARTICIPANTES que firmarem contrato.

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros réalizados pelos fiscais, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o casò, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

contendo todos os registros formais dâ execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, daS alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da Administração.

8.10.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.10.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pelá comissão de que trata o art.

158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou peió setor com competência para tal, conforme o

caso.

8.10.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR.ATANTE

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todaS as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com a Ata

de Registro de Preços, Contrato, Termo de Referência e seus anexos;



I

7 6

b) Receber o objeto nó prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência;

c) Emitir, por meio ido responsável pelo acompanhamento e fikaiização do contrato, termo

circunstanciado, a fim de formalizar o recebimento definitivo das funcionalidades com prazo de
implantação; |

d) Notificar a CONTRA|rADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos serviços
prestados, para que seja por ele substituído, reparado, corrigido ou refeito, no total ou em parte,
às suas expensas; í

e) Acompanhar e fistalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que não deve ser

interrompida, ressalvados os casos de força maior justificados e aceitos pela CONTRATANTE;

f) Comunicar à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objètò, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n®

14.133, de 2021; j
g) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência;

h) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei, no Termo de Referência, na Ata de Registro de
Preços e neste Contrato;

i) Cientificar o órgãcj de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de pbrigações pela CONTRATADA;

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exeeução.do

contrato, ressalvadòs os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
CONTRATADA nO prazo máximo de 30 (trinta) dias;

I) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descurnprimento de cláusulas contratuais (§4e, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021);
m) A Administração nã'lo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

terceiros, ainda quq vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos

subordinados. ;

com

ou

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da COljJTRATADA:

Cumprir todas as obrigações constantes do termo de Referência e seus anexos, da Ata de Registro

de Preços e do contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n^ 8.073, de 1990);

Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelojfiscal do contrato ou câmara técnica de fiscalização, se for o caso, os serviços

nos quais se verificarem ivícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados; ;

a)

b)

c)
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d) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente

aos danos sofridos;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, câmara técnica de fiscalização, se for o

caso, ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com

representante da Administração para a gestão do contrato;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na contratação;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das exigências do Termo de Referência

e seus anexos, da Ata de Registro de Preços e do contrato, com habilitação e conhecimento adequados,

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade

e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^

14.133, de 2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou rhunicipal, as normas

de segurança do contratante;

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro qu parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n^ 14.133, de 2021.

ÍCLÁUSüI^IcÍT^PRIMEIRA - da subcòntratação

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

I)

m)

n)

o)

P)

q)

r)
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11.1. Será admitida a subcpntratação parcial e o cornetim

10% (dez por cento) do valor da contratação, median

seguintes condições:

11.1.1. A subcontratação será permitida exclusivamente para a execução das atividades acessórias,

de menor relevância, que exijam a contrataçãc de empresa especializada na área específica,
vedada a subcontratação das parcelas tecnicamen :e mais complexas do objeto.

11.1.1.1. Consideram-se como parcela tecnicamente mais complexa do objeto aquelas que

envolvem 6 módulo principal de fornecimanto dos serviços mensais de software de gestão

em saúde, na modalidade de SaaS (Softwí re as â Service), sendo vedada a sua delegação a
terceiros. !

ento a terceiros do objeto contratual, limitado à

te autorização expressa da Administração, nas

11.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual. cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da SUBCONTRATADA, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

11.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE.
I

11.1.4. É vedada a (subcontratação de pessoa física ou jurídica que incorra em impedimentos ou
vedações aplicáveis'à CONTRATADA,

i

11.1.4.1. É vedada a subcontratação à pessoa física e/ou jurídica que possua em seu

quadro societário Agentes Políticos dos municípios consorciados, quais sejam Chefes do

Poder Executivo, membros do Poder Legislativo e Secretários, bem como de seus cônjuges

ou parentes até terceiro grau, em exercício ou pelo período de 6 (seis) meses após
deixarem os respectivos cargos eletivos.

11.1.4.2. Éjvedada a subcontratação de p jssoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,

até 0 terceiro grau (art. 122, § 39, da Lei -.133/21).

11.1.5. A CONTRATADA deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitada,

a documentação dej regularidade fiscal da SUBCOh TRATADA.

11.1.6. A CONTRATADA será responsável peila padronização, pela compatibilidade, pelo

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

[CLÀUSÜiÃ DÉCÍMÃ^ÍGU¥dX-DAS OBrIgAÇÕEsTÉ^ÍNENTES À LGPD~~'

12.1. As partes deverão curhprir a Lei n9 13.709, de 14 de

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou

agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

do contrato administrativo que eventualrtiente

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados pa -a as.finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com bs princípios do art. 69 da LGPD.
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12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

12.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá“los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

11.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIIViA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇ.ÃC
13.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de 2021,

pelas razões constantes no subitem 3.4 do Estudo Técnico Preliminar.

jCLÁUSÜLÀ pÉCrMÁ QÚÁRTA - DÁS INFRAÇÕES FsÃNÇÕES ADMÍNISTRATIVAS
" ^ - —

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.2. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preço, ou a aceitar

ou retirar 0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.4. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.5. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

14.1.7. Prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.8. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.
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14.3. Nas sanções previstasj neste contrato, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a

gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso

concreto; os danos que Idela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle,

graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos do

que dispõe o art. 156, §ie da Lei Federal n^ 14.133/2021.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor total da proposta do
item e/ou lote ofertado, nas condições abaixo elencadas:

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2 a multa será de 0,5% a 15% do valor

total da proposta do item e/ou lote ofertado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8, 14.1.9,
14.1.10 e 14.1.11 a multa será de 15% a 30% do valor total da proposta do item e/ou lote ofertado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão!ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.5.1. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.5.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.4 e 14.1.5,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.5.3. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção dê declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5,
14.1.6,14.1.7,14.1.:8,14.1.9,14.1.10 e 14.1.11 bem como pelas infrações administrativas previstas

nos itens 14.1.1 e 14.1.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §59, da Lei

n.9 14.133/2021.

14.5.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade, a CONTRATADA será notificada

extrajudicialmente, ;através de e-mail, enviado ao endereço que consta no seu cartão do CNPJ, e

fornecido na habilitação, facultando-lhe defesa administrativa, no prazo de 5 (cinco) dias.

14.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei ns 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

[CLÁUSLrLÃ~DÍEaMÃ^lFNTÃ~^^b~ASALfÍ"RÃ^^
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 14.1^
de 2021. i

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem; necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
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15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

cLÍUSUlÃ DÉCIMA SEXTA-DÂ RÉSCÍSÃoIeDA EXTÍ NÇÃO CONfRÃflJÃr”
'

16.1. DA RESCISÃO CONTRATUAL ”

16.1.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.1.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa Jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

16.1.4. O termo de extinção, sempre que possível e aplicável, será precedido:

16.1.4.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.1.4.2. Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

16.1.4.3. Indenizações e multas.

16.2. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.2.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentertiente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes, se não for formalizado aditivo de

prorrogação.

16.2.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, quando do término do

atendimento ao objeto contratual ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece

vantagem.

CLÁUSULA DÉCIMA~SéT!MA - DA DOTAÇÃO ÒRÇÀMENTÁRÍA '
17.1. As despesas decorrentes desta contratação serão cobertas por meio das seguintes dotações

orçamentárias:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo código:
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.40.00.00.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do

orçamento respectivo e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

[CLÁUSULADÉÇIMA 0TtAVA'-DÃIeGÍSLAÇÃPAPLICÁVEL"É DOS CASÒS OMISSOS

18.1. Aplica-se ao presente contrato, também aos casos omissos, as diretrizes da Lei n^ 14.133, de 2021 e

alterações posteriores, e demais legislação e normas aplicáveis e, subsidiariamente, as disposições contidas

na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -, preceitos do direito público e princípios

gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DA publicação

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n^ 14.133/21.

ClIÜSULA VÍGESÍMÂ-D^

20.1. Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Joinville/SC, com

renúncia expressa a qualquer outro.

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente Termo de Contrato.

«44 ■í
i.'.

Piên, 05 de dezembro de 2025.

MAICOJ^péROSSKOPF
PREFEÍrO MUNICIPAL
CONTRATANTE

I

I

Assinado de forma digital por
ALFREDO ROEDER

jUNIOR;51 ÓOSSOSQS^-^^-^íiSR-sieossosgs?
Dados: 2025.12.08 11:16:53-03'00'

ALFREDO ROEDER

//

OLOS TECNOLOGIA LTDA

ALFREDO ROEDER JUNIOR

CONTRATADA

1

M^RA APJjflECIDA DE ALMEIDA GROSSKl
Secretária Municipal de Saúde

Decreto ns 144/2025

i
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O Edital completo do presente Chamamento Público permanecerá à

disposição
https://www.pien.Dr.gov.br/licitacoes e na Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - Setor de Licitações.

dos interessados endereçono

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2“ ADITIVO AO CONTRATO N“ 036/2024 Piên /PR, 08 de dezembro de 2025

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 005/2024 MARCOS A URÉLIO MELENEK

Agente de Contratações
2° ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

DE OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA STRABE COMÉRCIO E

CONSTRUÇÕES LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
estabelecido a Rua Amazonas, n°; 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciliado

em Piên, portador da Cl RGn° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n° 080.XXX.589-XX, em conjunto com o Secretário Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Pedro Geraldo Cavallieiro da

Silva, Decreto n° 385/2025 doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa e STRABE COMÉRCIO E
CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 05.133.291/0001-00, localizada na

Rodovia BR 280, n” 3290, Bairro: Industrial Sul em Rio Negrinho/SC,
telefone; (47) 3635-1348, e-mail: engbrunajantsch@hotmail.com,
representada por Lilian Baumel Maahs, portador da cédula de

identidade R.G. n. ° 5.841.377, inscrito no CPF sob n. ° 008.xxx.959-

XX a seguir denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas
abaixo firmadas, resolvem FIRMAR TERMO ADITTVO ao Contrato

n° 036/2024, nos termos da Lei n° 14.133/21, dos documentos

constantes no processo 4711/2025 e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D63F0280

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 115/2025

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N- 115/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 136/2025

CONTRATADO: OLOS TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 85.260.354/0001-28

OBJETO: Contratação dos serviços de fornecimento de software de

gestão em saúde, com interfaces web, na modalidade de SaaS,
acessível via Internet.

VALOR ESTIMADO: R$ 100.736,28 (Cem mil, setecentos e trinta e

seis reais e vinte e oito centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

FISCAL: Jhonn Lenonn Vaz

DATA DE ASSINATURA: 05 de dezembro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitaçõesCláusula Primeira: Fica aditivado o prazo de execução e vigência do
contrato em 120 (cento e vinte) dias.
EXECUÇÃO: de 01/11/2025 a 02/03/2026
VIGÊNCIA: de 29/08/2026 A 26/12/2026

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5C89E698

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 426, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2025

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instramento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR, 08 de dezembro de 2025 DECRETO N” 426, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2025.

VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:B3CB43F2 O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei

Municipal 960/2007, de 14 de setembro de 2007,SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 010/2025

DECRETA:

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão de

Credenciamento, designada pela Secretaria Solicitante, devidamente

autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, MAICON GROSSKOPF,
em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, suas alterações e

demais normas pertinentes, toma pública a que se encontra aberto o

Edital de Chamamento público para CREDENCIAMENTO de
pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços especializados em

fisioterapia para atender a demanda da Secretaria Municipal de

Saúde de Piên-PR, respeitando a legislação em vigor e regras

estabelecidas em Edital.

Art. 1° Fica decretada a vacância do cargo de agente de serviços

gerais, em razão de aposentadoria por tempo de contribuição
concedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores

Públicos de Piên a servidora pública Darci Lais de Oliveira Vaz,
inscrita no CPF sob n“ 597.xxx.xxx-53 e matrícula 102901.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a partir de 02 de dezembro de

2025.

Piên/PR, 01 de dezembro de 2025.

Qualquer empresa que cumpra com as condições, restrições, critérios

e exigências presentes no edital, que demonstre interesse em

credenciar-se, poderá fazê-lo de forma eletrônica no e-mail:

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou protocolando o pedido
junto à Comissão Permanente de Licitações - prédio da Prefeitura

Municipal de Piên situada na Rua Amazonas, n“ 373, Centro, Piên/PR,

informando interesse na forma estabelecida em edital, acompanhado
dos documentos exigidos para o Credenciamento.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

*Republicado por incorreção
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:D52FB46D

426tvww.diariomunicipal.com.br/amD


